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CONTRATAÇÃO NN BANDA JULINHO PORRADÃO, PARA APRESENTAÇÀO DE
SHOW ARTÍSTICO EM DECORRÊNCIA DO TRADICIONAL CARNAVAL 2023 DO
MUNICÍPIO DE NEÓPOLIS SERGIPE. FUNDAMENTADO NO ART.25, INCISO III
DA LEr N',8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
(Instituída pela PoÍaria n" 136112022, de 02 de janeiro de 2023).

NDRE,

'/--- PraÁ5
LUIZ ROCHA COSTA

Presidente

PAT,LO HENRI E ILVA BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
Membroembro

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE NEO POI,IS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. IOó.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT]RA !\{UNICIPAL DE NEÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISM()3 tri-za-

Oficio no 0612023

Senhor Preleito.

Venho por- meio deste. solicitâÍ de Vossa Excelência a contratação da empresa BONITÃO
PRODUÇÔES E EVENTOS, representante exclusivo da Banda JULNHO p-ORnaDÃO para
apresentação de show artístico em decorrência do tradicional camaval 2023, deste Município
de NeópoliíSE Sergipe. Correndo a despesa por conta da dotação orçamentaria abaixo
especificada para o exercício financeiro vigente. Conforme documentação anexo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO:2008 - SECRITARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OI"TTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO
PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170631 10.

Sendo só para o momento, reiteramos votos de atenção, compreensão e agradecimentos.

eópo lis E), 0l de fevereiro de 2023.

Atenciosamente.

Qr.,r .f EI
Secretário Munici ldeAd ração e Planenjamento

Encaminhe-se á Secretaria de Controle Interno para as
providências cabiveis.

PREF'EITURA MUNICIPAL DE NEO POLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SAN'IANA. IOó.
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CELIO LEMOS BEZERRA
PREFEITO ML]NICIPAL
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boNiroo
produçoeo e evenlos

79 99115-0185

Rua 02, n' 12 ' Cj. Augusto franco

8. hrolándb Ctt 490i0- 580 ArxajySt
Contato: (79) 99115-0185 - bonitaeventos@hotmail.cont

nffi$

PROPOSTA

À pngrrrruRa uuNrcrpAr- DE rueóRor-rs7se

VALOR: RS 50.000,00 (Clnquenta Mil Reais)

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS.

xoúRtor Ás oohoomin

Dados Bancários: Banco do Estado - BANESE

Agência 011
conta coÍrente 03105316-1
Manoel Messias Menezes De Andrade

ARACAIU-SE 27 de janeiro de 2023.

Í'"9,-ts-!

{:1t.ese./83/0001-67

Venho através desta apresentar proposta de show artístico da Banda JULINHO

pORnlOÃO, para as FESTIVIDADES CÂRNAVATESCÂ 2023, que será realizado no dia 17 de

feveÍeiro de 2023.
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ÀNTONIO VIÉIRA DE ANDRADE
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REQUERIMENTO DE EMPRESARIO

MARIA OA GRAÇA MENEZES DÊ ANDRAOE

609.250.075..72

Êr,!Â'r^ r.ÀDO PÔR lrJÍrâ d. soaeôre rc É5o ae íênÍl

declara. sob as penas da lei, náo estar impedido de exercer âtividade empresária, que náo possui outro registro de empÍesáío 3

requer à Junlâ Comeícial do Estado do Sergipe:
0 CO EVE:ITO
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ATIVIDADES OE SONORIZACAO E DE lLUiuÍi\ACÃO

JUNTÁ COMERCIAL DO ESTÀDO DE SERGIPE
CERIIFICo O REGISTRO Et\,l 07112/2015 SOB Nó: 20150402023
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311O11202312:03 about:blank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRAS!L

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíOICA

;á,'' r

ü

,.;'' F,3

NOME EMPRESARIAL

MANOEL MESSIAS MENEZES OE ANORÁDE

IITULO DO ESÍABELECIMENÍO (NOME DE FANTASIAT

BONITAO PROOUCOES E EVENTOS ME

NúMERo oE lNscRlÇÀo
13.959.783/0001{7
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

1A1O712011

cÔ0rGo E DEscRtÇÁo DAÁTtvtDADE ECONÓMtCA PRtNCtPAL

90.01.9.02 . Produção musical

CODIGO E OESCRIÇÁO DASAÍIVIOAOES ECONÔMICÀS SECUNDÁRIAS

90.01.9.03 . Produção de espeláculos de dança
90.01-9-06 - Atividades de sonodzãçâo e de iluminação
63.19./L00 . Portais, provedores de conteúdo e outros serviços dê lnrormaçào nâ ihtemel
79.90.2.00 . S€rviços de resêavas e outÍos serviÇos de turismo não e!pecificados antenormente
82.30.0.0'l . S€rviços de organização de íêiÍas, congrossos, exposições e íestas

IG'J E DESCR otca
2'13.5 . Empresário (lndividual)

LOGRÂOOURO

R 02 (CJ AUGUSTO FRANCO)

CEP

49.030.580
BAIRRO/OISTRIIO

FAROLANDIA

ENoEREÇo ELETRôNrco
aoMrNrsÍRAcoM@vELoxMAtL.coM.BR

COMPLEMENÍONUMEFO

12

MUNIC PIO

ARACAJU SE

ÍELETONE
(79) 9969-8372

ENTE FEOERATIVO RESPONS VEL (EFR)

snuaÇÀo caoasÍRÂL
ATIVÂ

DATA DA stTUAÇÀo cAoAsrRAL
1810712011

I\IOTIVO OE CAOASTRAL

stTUAÇÀo EsPEclaL DATA DA SIÍT]AÇÀO ÊSPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 3110112023 às 12:03:0í (data e hora de Brasília). Página. 111

about:blank 111
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boNiroo
produçõeo e evenlos

79 99115-0185

I

OE

Pr 4t-r:al'.,-Sergip

orcunaçÃo DE EMeREGADoS DE MENoRES

À pnersrrum MUNrcrpAr or neópotrs/se

MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE, inscrita no CNPJ no

13.959.783/qr01-87 por intermediário de seu representante legal o (a) Sr.(") MANOEL

MESSIAS MENEZES DE ANDRADE, portador da Carteira de ldentidade n" 1.154.458 e o

CPF n" 6G1.260,075-72, DECIÁRA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n".

8.666, de 21 de junho 1993, acrescido pela Lei n'. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Aracaju -SE 27 de janeiro de2023

frw 02, n" 12 ' Cj. Augusto frarco
8. farolândia CtP 49030-580 Aracatu/SÍ

contato: (79) 9l 15-0185 - bonitaoeventos @hotmail.com

tu

g-13.e5e.m/0001-87
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municlpal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Aracaju-SE, 21 de Junho de 2022

N. Inscrlçáo Mobiliária: 105709-3 CNPJiCPF: 13.959.783/0001-87
Nome/Razáo Social: MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE ME

Nome de Fantâsia: BONITAO PRODUCOES E EVENTOS
Situação: Ativa

Autorizamos, de acordo com a Lei 7547189, o Contribuinte acima identi-ficado a estabelecer-se
neste município na(o) R MARIA CECILIA DOS SANTOS, CONJ AUGUSTO FRANCO 12
FAROT-ANDIA 49030-580 para o exercício das seguintes atividades:

Cartão impresso de acordo com o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010
https://fazenda. aracaju. se. gov. br

6319400 Portais,prov.conte.e out.servs.inf.inte. 161t21201.5
1.611.2120157990200 Servs.reserv.e out.sews.turis,n.esp.an.
16112120158230001 Servs.organ.feiras,conq.expos. e festas

9001902 Producao musical 1611212015
9001903 Producao de espetaculos de danca 1611212015

16112120159001906 Ativ.de sonorizacao e de iluminacÃo

,Ç
it

ri,

Códiqo Ativ. Descricão das Atiüdades Data Início
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Aracaju, 02 de Janeiro de 2023
N4.202300414689

cNPJ: r3.959.783/0001-87

CONtTibúNtE:MANOEL MESSTAS MENEZES DE ANDRADE ME

Em cumprimênto à solicitação do requerente com as características acima, e ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as
dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que, mandando
rever os registros tributários, náo constatamos a existência de débitos em nome do
contribuinte em apreço.
Esta certidão será valida aLé O2lO4l2O23

A aceitação desta certldão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço: https://fazenda.aracaju.se. gov.br

Código de Autenticidade: JI.0098.0027.CH.068C
Certidão emitida com base na Portaria OZ|2OOT de 2810612007

t
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CAIXA EcoNÔMIcA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Sociâl:
Enderêço:

13.9s9.783/0001-87

MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE

RUA 02 CON] AUGUSTO FRANCO / FAROLANDIA / ARACNU / SE / 49030.
580

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obriqações com o FGTS.

A utilização deste Celtificado parâ os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsr/consullarrÍ.caixa.govbr/consultacrf/pages/consultaEmpíegador.jsf 1t1

fr

Validadê:09/0 1 / 2023 a 07 / 02/ 2023

CeÉificação Número: 202301090 1 5 14 r0225465L

Informação obtida em l9/0U2023 O8:44i26
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GOVERNO DO ESTADO

CeÉidão Negativa de Débitos Estaduais N. 27608 / 2023

ldentificação do Contribuinte: I 3.959.783/000í -87

Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Certiflcamos que, até a presente data, náo existem dábitos contra o portador do Cadastro dê Pêssoa Jurídica
í 3.959.783/0001-87 referente a impostos. taxas ou multas administrativas, Íicando, porém ressalvada à Faz enda
Pública o direito de cobrar quaisquer dividas que venham a ser apuradas. O portador do documento í 3.959.783/0001
€7 não está inscrito no Câdastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidáo emitida via lnternet nos termos da portaria N" 283 de 1510212001, válida por 30 (tranta) dias a partir da
!./ dala da emissáo.

Certidáo Emitida em 2010112023 , válida até 1910212023 e deve ser conferida na lnternet no endeÍeço
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autenticação: 202301 20RQsXBB

20101t2023
1t1

SECRETARIA OE

ESTAOO OA FAZENOA
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24t01 t2023 16 36 SEFAZ : Secretaria de Eslado da Fazenda de Sêrgipe

SECRÊ,TARIÂ DF F§TÀDO D^ FAZF:NDA DE SERÇIPE

Declaração de Recolhimento do ICMS N.2761412023

Identificaçáo do Contribuinte: 13.959.7a3,/OOO1-a7
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Aracalu, 20 de laneiro de 2023

Autenticaçãor20230'l20RQNOON

Copyriqht @ 2002 - Sec.etâria de Estado da Fazendà de Sergipe
Av. Tancrêdo Nevês, s/n Centro Administrativo Augusto Franco

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (oxx79) 216-7000

https://security.sefaz.se.gov.brlportal/print.jsp?AppName=SlC&Transld=T24162&Option=process&loken=BhgLWkWOmmoLHhHObcDeCC 111

Declaramos que, de acordo com as informações constantes nos nossos arquivos, o portador do Cadastro de Pessoa
Jurídica 13.959.783IOOO1-87 está regular com os recolhimentos de ICMS, ficando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento
13.959.783/0O01-87 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria No.790 de 2910512001, válida por 30 (trinta) dias a partir da
emissâo.

Declaração emitida em 20/Ol/2023 16136;03, válida até L9l02/2023 e deve ser conferida na Internet no
endereço www.seÍaz.se,gov.br pelo agente recebedor.
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JUSTIÇA DO TRÀBÀI,:JO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DEBIÍOS TRÀBALHISTAS

Nome: MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE (MATRIZ E FIIJIAIS)
CNP,I: 13 . 959.783 /0001-87
Cert.idão n't 39063255 / 2022
Expedição: 08/Lt/2022, às 21:15:05
Validade: 07 /05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Cercifica-se que MÀNoBrJ tíEssrÀs r{ENEzEs DE ÀNDRÀDE (}íÀTRrz B Frr,rÀrs),
inscrito(a) no cNP,f sob o n" 13.959.783looo1-87, NÃo coNsrÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.44o/2oLL e

73.467/20L7, e no ALo 0r/2022 da CG,JT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil,idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a t.odos os seus estabe lec iment.os , agências ou fíIiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www. t.st . jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

r![FoRnÀçÃo IUPoRTÀIITE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaís e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabal-histas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cus tas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei,. ou decorrentes
de execução de acordos firmados perantê o Ministério Públ-ico do
Trabalho, Comissão de Concifiação Prévia ou demais títuLos que, por
disposição IegaI, contiver força executiva.
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MINI§TERIO DA FAZENOA
Secretaria da Recêita Federal do Bíasil
Procuradoriâ-Geral da Fazenda Nacional

l!

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBIToS RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DivIDA
ATTVA DA UNIÃO

Nome: MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE
CNPJ: I 3.959.783/0001 {7

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certaficado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários admanistrados pela Secretaria
da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a elê vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbato da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prêvistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lêi no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endêreços < http://rÍb. gov. b r> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1\l2\1q
Emitida às 13:14:11 do dia 0611212022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/06/2023.
Código de controle da certidão: 2324.2205.4101.5'185
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

a
ü



311O112023 12106 VisualizaÇão da Certidâo

ESTADO DE SERGIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTÔRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa. Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administrativo Au gusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

Çs
ir't-u-g

CERTIDÃO NEGATIVA

Dados do Solicitante

Razão social:
Nomê Fantasia:

Dom icílio;

Data dã Emissão:
No da Certidão:

MANOEL 14ESSIAS MENEZES DE ANDRADE.IvIE

BONITAO Naturêza Cêrtidão:
PRUDOÇÔES

Aracaju Tipo
Pessoa/CPFlCNPJ:

37/OL/2O23 12:06 Data dê Validade:
* 0003396848 * No da Autenticidade:

Falência, Concordata, RecuperaÇão
Judicial e Extra-Judicial

de Juridica / 13.959.783/0001-87

* o2/o3/ 2023 +

t 7029675706 *

Certifico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 1" e 2'Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL distÍibuída e que esteja em
andamento, contra a Íirma acima identificada.

;Observações

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 6112006, de 29/LU2006

b) Os dados do(a) solicitànte acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário.

I c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
umâ nôvã cêrtidãô-

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pá9ina do Tribunal de lustiça do Estado de Sergipe -
www.tjse.jus.br - no menu -SeÍviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado.

httpsJ^rwwtjsê.jus.br/portal/servicos/judiciaiVcertidao-online/solicitacao_de-c€íidao-nêgativa
111
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850180020C53

29409171800837140

Pedido de Regisfo de Marca de Serviço (Mista)

Número do Processo: s14075063

Dade do Requerente

ItIfiTE JULIO MOREIRA CUSTODIO

CPFTCNPJ/iIúndo lÀlPl: 681 83Í4350.4

Endemço: Rua José Conrado de Araújo,28, condominio Lê Solei, cese 10

Cldade: Aracaju

Edsdo: SE

CEP: 49032400

PS: Brasil

Náma Ju{dha: Pessoa Fisica

e{Íeil: sauloaquino@livê.côm

Dados da Marca

Apíen@: Mista

l,lafuraza: Serviço

Êbnenb l,lardmth,Ê Jdinho Porradão

lrlarca posori dsnerüoc gn
ltirn ectsangdiT Não

lmagar Digthl da lJarca

O AXé CONTACIAÀIÍ€ DO BRASIL

A eventual deÍormaÉo desta imagem, com Íelaçáo à
sonstanie do arquivo originêhente anexado, teíá sidc
íêsultado da neÇessáÍia adequação aos pâdrões
requisitadcs para a publicaÉo da marca na RPl. Assim.
a imagem ao lado co!respondê ao sinal gue
efêiivamente sêrá objeto de exame e publicaçãô,
ressâlvada a hipôtese de substituição da Íeferida
imagem decorerte de exigênqa formal. Portanto, se a
mesma não corresponder à imâgem desejada para
iegistro nesse O.gáo, substitua-a, antes de ÍnalizaÍ o
PêdrdolPetição, obseÍvando as sspecificâçó€s
constântes do Mânual do Usuario.

Página 1 de 15
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ
Admanistração Tributáriô - Praça General Vêlâd5o, N0 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
AÍacaju/SE Têlefone: (79) 3179-1100

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRôNICA - NFS.E

' ' lfolã-zoiiooo

lilllillilllililt,

qp@q,'
Códipe vêrific!ção'
cFGf-c7?t/

l

Em ssào (Horáío de Sràsíha)

29/12/2022 08:27:16
Reg. Espêcial Tributação

Microempresário e Empresa de
Pequcno Porte (ME EPP)

Periodo de competência

L2l2022
Exrqrbilidade do ISS

Exigivel em Aracaju

M!n.iprô dê Prestaçáo do Servreo

colônia Leopoldina - AL

PRESTADOR DE SERVIÇOS

MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE ME

BONITAO PRODUCOES E EVENTOS
CPF|CNPI Inscíção Munrcrpal lnscflçâo Estàduàl S,mples Naoonal

13.959.7a3lOOOI-a7 1057093 Sim
Endereço

Rua O-2 CON, AUGUSTO FRANCO, 72, Farolândid - CEP:49O3O-OOO - Aracaiu - SE

TOMADOR DE SERVIÇOS
V Nome/Razão sociàl

pREFErruR MUNrcrplt- or colôttra LEopoLDrNÂ
CPF/CNPI Inscriçâo Munrcrpàl Inscn!ão Estaduàl

12.332.9471OOO1-2O
Endereço

RUA 75 OE NOVENBRO, ,O , CENÍRO - CEP: 57975-OOO - Colônia Leopoldina - AL

Emàrl

gyl, ribêiro(lyãhoo.com.br
Incenhvàdor Cultural Fone/Fôx

Não

E-Ínàll

SERVIÇO PRESIADO
1207 - Shows, bàllêt, dânçâr, dêsÍlles, bâiles, óp.ras, conc.rto§, rêcltã1., íêstlvàls c congênêrês. Ci^E: 9001902

DESCRIÇÂO DOS SERVIçOS
REFERENTE A cot{TRÂÍAçÂo Do sHow ARTIS Co DA BANDA luuNHo poRRADÀo, Nos FESÍuos DE REVETL|oN oo rlur'llctplo or corôr' n
LEOPOLDINA, A SE REAUZADO NO DIA O1 DE IANEIRO 2023.

CONTA BANCARIA

BANCO DO BRASIL
AG:3545-9
CONTA CORRENTE: 36880-6
MANOEL N{ESSIAS MENEZES DE ANDRADE

RETENÇOES FEDERAIS

Prs (R$)

o,oo
IR (RÍ)

o,oo
csLL (Ri)

0,oo
COFINs (RÍ)

o,oo
INSS (Rí)

o,oo
Outràs Retenções (Rg)

o,oo
VALORES

Valor dos Serviços (Rg)

5O.OOO,OO

rss (R$)

* * *,1*,r

DÊduções (Rs)

o,oo
I55 Retldo (R$)

Desconto Incondicionado (R$)

0,00
Des€onto Condicionado (Rg)

o,00

Base de Cálculo (Rg)

,t !t rt)t !Í r
valor Liquido (Rg)

50.o00,oo

Aliquotà Í9ô)

5,OOOO

V.loÍ Íotãl dà Nota (Rl)

5O.O0O,OO
ourus lNronuaçôes
Estã NFS-e ê autodeclàràtória
Optante do Simples Nàcional.

Viíralizado em: 29/lU2022 0A:27 tl6
Para validação desta NFSe acesset http://ôracajuse.l/rebiss,com.brlextêrno/nfse/validaÍ
E*a NrS-e foi emitida com respâldo no Oecreto no 3.391 de 14 de março de 2011.

í

õ



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ
Administração Tributáriô - Prâçê Generôl vôlàdão, Nô 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
AracaJu/SE Telefone: (79) 3179-1100

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA . NFS-E

Emrssão (Horário de Aràsilr.)

29 / L2 / 2022 OA|43t27
Reg. EsPecial Tnbutação

Microempresário e Emprêsa da
Pequeno PoÉe (ME EPP)

Pêriodo dê Compêtên..à

t2l2022
Exr9rbrldade do I55

Exigível cm Aracaju

Muorcipio de Prestaçáo do Serviço

Fêliz DêsêÉo - 
^L

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Razào Sooàl

MANOEL MESSIAS MENEZES DE AÍ{DRADE ME

BOÍ{ÍTÂO PRODUCOES E EVENTOS
CPFICNPI Inscrição Munrc,pal lnscrrção Estaduàl Srmples Nacionàl

13,959.743/0001-87 1057093 Sim

Rua O-2 COIü AUGUSÍO FRANCO, 12 , Farotândi. - CEP, 49O3O-OOO - Aracaj! - SE

TOMADOR DE SERVIÇOS
V Nome/Razão social

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO
CPF/CNP.I tnscriçào l'4unicipal

12,242.O20lOOOt-58

Rüa Dr. Getúlio vargas, 32 , Cantrc - CEP: 5722O-OOO - Fêliz Dêserto - AL

Inscrição Estddual

Email

gyl.ribêiro@yahoo.com.br
Incênúvador Culturàl Fone/Far

Náo

E-mâil

SERVIÇO PRESTADO
1207 - Shows, bàltêL d.nç.s, ílcsílcs, ball.s. ópc..s, concê.tos, rêcltôls, fêstivai5 ê coígêrêres. C AE: 9001902

DESCRIçÃO DOS SERVIçOS
REFEREN]E A CONTRÁTAçÃO DO SHOW ÂRTISTICO DA BÂNDA JUUNHO PORRADÃO, PARA AS FESTIVIDÂDES DE FINAL DE ANO - REVEILLON, QUE SERA
REÂLIZÂDO NO DIA 31 DE DEZEMBRO 2022, NO MUNICIPIO DA FEUZ DESERTO/AL.

DADOS AANCARIOS

BANCO DO BRASIL
AG: 3545-9
CONÍA CORRÊNÍE: 36880-6
MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE

RETENÇÔES FEDERAIS

Prs (R$)

0,oo
corrNS (R$)

o,o0
lNSS (R$)

o,00
IR (RI)

o,oo
CSLL (R§)

o,o0
Out.as RetÊnções (Rt)

o,0o
VALORES

Vàlor dos Seruiços (Rr)

50,ooo,oo
ISS (Rí)

t 'i ,l *:t 'i

Deduções (Rt)

o,oo
ISS ReUdo (Rt)

Ease de cálculo (R$)

***)r,i*
valor Liquido (Rg)

5O.OOO,O0

Aliquótà 1olo)

5,OOOO

v.lo. rotàl dà llotà (R3)

5O.OOO,OO
OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NFS-e é àutodêclaratória
Optante do Simples NàcionôI.

Visualizado em: 29l1212022 08:43:27
Pâra validação desta NFSe acesse: httg://âracajuse.webiss.com.brlexterno/nfse/vatidar
Esta NtS-e foi emitida com respaldo no Decreto n01.393 de 14 d€ março de 2011,

\ _'43
Nota:

ilil ilil ilr

..:

:

:

Desconto Incondiclonàdo (Rg)

o,00
Desconto Condi.ionôdo (R$)

o,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ
Àdministração Tributária - Praça General Vâlâdão, No 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
Aracaju/SE Telefonei (79) 3179- 1100

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRONICA - NFS-e

Emrssào (Horar ô d€ Brasrllà)

lAl tO / 2022 12:.2Lt34
Reg- Especral Tnbutação

Microempresário e Empresa de
Pequeno PoÉe (ME EPP)

Período de competêncra

10l2022
Exigibrldade do ISS

Exigível em Maragogi

Munrcipro de Prenação do Serviço

M.ragogi - AL

PRESTADOR DE SERVIÇOS

MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE ME

BONITAO PRODUCOES E EVENTOS
CPFICNPI Inscriçao Muôicipal Inscnçào Estadual Srmples Nac,onat

13,959,7a3lOOO1-a7 1057093 Slm

Rua O-2 CON, ÀltGUSÍO FRANCO, 12 , Farolândia - CEP: 49O3O-@O - Aracaiu - SE

Email

gyl.ribêiro@yahoo.com.br
lncentivador Cultural rone/Fàx

Náo

TOMADOR DE SERVIÇOS
V Nomê/Razáo Sociàl

PR.EFETTUR MUNI€IPAL DE IIARAGOGI - AL
CPFICNPI Inscriçáo Muniopat Inscnção Estadlat

12.244.522lOOOl-96
Endereço

PRAçA GUEOES DE nrRÀNDA. 30 , CENTRO - CEP, 57955-OOO - ,,raragogi - AL

SERVIÇO PRESTADO
1207 - Shows, ôlllct. rt.nçâ§, dsíll€s, ààll.§, ópêÍàsr concêrtos, .êcitals, í.rtlv.ts . congên.r... C ÂÉ: 9OO19O2

DESCRIÇÂO DOS SERVIÇOS
REFERENTE A CONTRATAçÃO DO SHOW ARTISTICA DA AANDA ]ULINHO PoRRADÀo, PARA REAUzAçÃo DAs FESTIVIDADES, REALIzADo No DIA 07 oE
SETEI,IBRO 2022.

CONTA AANCARIA

BANCO DO ARÂSIL
AGENCIÂ:3545-9
COI'ITA CORREIYTE : 36880-6
MÂNOEI MESSIAS MENEZES OE ANDRAD

RETENçÕES FEDERAIS

PIS (Rí)

0,00
COFINS (R$)

o,oo
INSS (Rí)

o,oo
IR (R$)

o,oo
csLL (R$)

o,00
outras Retênçôês (RÍ)

o,oo
VALORES

vâloí do§ S€rviços (Rí)

so.ooo.o0
rss (R!)

'l a,l t,t t

Dês.onto Incondi.ionôdo (Rl)

0.o0
Dês.onto Condicronàdo (R3)

o,oo

Bas€ de Cálculo (RÍ)

so.o00,oo
Valor Liquido (Rg)

47.5OO,OO

aliqúota (q")

5,OO0O
v.lor Íot l dâ Notâ (Rl)

5O.OOO,OO

Deduções (Rí)

o,oo
I5S Rehdo (Rt)

2.5OO,OO

OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NfS-e é autodectaratóíà
I55 R€ndo pelo Íoínador,
optante do srmplês Nàcional.

Visualazado eír: tA/ lO/ 2022 r2t2t:23
Para validaçáo dêíô NFSe acesse: http://ôracaruse.w€biss.com.bílexterno/nrse/vatidar
Esta NFS-e for êmltlda com respàtdo no Deareto no 1,393 de 14 de Íhârço de 2011,

,>:
Ê I't lora.-+o) rooo

oo?90931
-CódíOo Verificãção

NUUx-UM63,-

t Iilililil ilffit
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Release "Julinho Porradão"
'la

ulio Moreira Custodio, mais conhecido

como "Julinho Porradao", baiano de

alagoinhas, nascido no dia 1 0 de

outubro, esse libriano comêçou a gostar cie

musica desde cedo, quando participou do coral

da igre;a iocal, mas os sons que vinham dos

guetos de Salvador sempre o contagiou e Íoi o

que o levou em 1992 a subir nos palcos de

Pojuca. Catu e Alagoinhas e solar sua voz no

estilo da MPB. Logo depois passando a fazer

bailes numa banda da cidade de Pojuca e varias

outras cidades da Bahia, 'Banda Degrade,'.

SofaltaVa esse baiano fazer parte de seu maior

sonho de adolescente, OS PALCOS DOS

TRIOS ELETRICOS, fazendo logo de cara parte

de um dos melhores trios e bandas da Bahia 'Valneijos", por oncie la deslanchou a sua caneira.

com a sua ineverencê esimplicidade. contagiando de alêgria a todos poronde passava-

Apos oito anos como integrantê da Banda 'Valneijos', decide entao deixar a mêsma e seguir pelos

palcos apresentando a sua caneira SOLO com a marca ê o nome o qual ja era conhecido 'Julinho

Ponadao". dando seguimento ao seu trabalho musical, levando para todo o Nordeste estâ marca

que o conduzia principalmente pelo seu repertorio eclético. "Julinho Ponadao" tanpa grandes

._ sucêssos que emplacaram a sua caneira solo, como: "Festa de carol". "som de cano,,.

"Formigueiro de Rua" e o seu mais novo sucesso, lançamento em 2014 chama-se 'Maquina do

Tempo".

Disposto a agradar ao seu publico de todas as formas possivêl e regado pelo dom que Deus the

concedeu, 'lulinho Poradao" surpreende a todos com o projeto "Juiinho No Anasta-pé,,, que

desde 2008 durante o més de junho, anima aos folioes, participando dos rnaiores Festejos Juninos

do Pais, com rêpertorio de composto de grandes sucêssos de Fono Pédeserra, Fono Elétrico e

sucessos da atualidade.

E energizado pelo Axé Contagiante, Julinho Ponadão traz para o VeÉo 2018, o seu mais novo

iepertorio de grandes sucessos e agitos que irão embalar seus fás e Íoliões dos quatros

CANTOS dO BRASIL. 'JULINHO PORRADÃO O AXE CONTAGIANTE'
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Estado de Sergipe
PREFEITIJRA DE NEÓPOLI S

GESTÃo I

Neópolis/SE, 01 de fevereiro de 2023. ..,aT(

coMUNrcAçÃo rN-TERNA

DA: SECRETERIA DE CONTROLE iNTERNO

PARA: GABINETE DO PREFEITO

Prezado Senhor Prefeito,

Venho por meio da presente, inÍorniar a Vcssa Senhoria que esta Secretaria

Municipal de Controle lnterno, analisou a solicitação da Secretária Municipal de

Cultura e Turismo. Como tambem a documentação apresentada com relação a

Contratação da Banda IULINHO PORRADÃO para apresentação de show artÍstico em

decorrência do tradicional carnaval 2023, deste tVunicÍpio de Neópolis/SE Sergipe

Fundamentado no Art.25, lnciso lllda Lei ns 8.666/'93 e suas alterações.

No entanto diante da documentação apresentada opinamos pelo

prosseguimento do processo de contratação.

Sem mais para o momento, agr3flgçe desde 1á

I

i.,
I

I !,i..)t r ,1, , ,ú úArU,
FABIO AMORiM D3 CARMO

Secretário de Cc'nirole lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone: 79 - 3344-2914 CGC:

13.111.579/0001 38.

\,
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COMUI\ICAÇAO INTERNA

ASSUNTO: DISPONIBILID,\DE ORÇANIENTARIA

Senhor Prelêito.

Veúo por meio da presente, informar que Há Disponibilidade Orçamentaria, para a

futura Contratação da Bancla JL.ILINHO PORRADÃO paÍa apresentação de show artistico enr

decorrência do tradicional camaval 2023, deste lVlunicípio de Neópolis/SE. Fundamentado no

Art.25, Inciso III da Lei n'8.666i93 e suas alteraçôes. Conforme dotação informada.

No entando no uso da minha atribuiçào. encaminho processo para a autorização do

Prefeito Municipal.

Atenciosamente.

Neópolis - SE, 0l de fevereiro de2023.

t)\ t"(;l{o 7 i)()r s.{tiTos R0CHA
Secrerári'r I\ Iunicinal Finanças

PREFIII-I,IRA MI.JNIC'IPÂI- Dt- N r,oi,i)i,rr l,n,rÇ,i "irxsÉülõn-losÉ uongxo oE sÃlrr,rH,r. ruo
CENTRO CNPJ l i. I l l 679/()00 I -iti. NFt('pOLtS - SERGIPE CEp 49.980-000

I.'ON E: í(rr9) ;-t j"i-19t4.
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l\ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT RA Mt NICIPAL DE NEÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

Neópolis/SE, 01 de fevereiro de2023.

coMUNtcAÇÃo TNTERNA

DO: GABINETO DO PREFEITO
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Senhor Presidente,

Vimos por meio do presente, autorizar a Comissão Permanente de Licitação,

a proceder com à abertura de certame licitatório na Modalidade de lnexigibilidade,

visando a Contratação da Banda JULINHO PORRADÃO para apresentação de show

artístico em decorrência do tradicional carnaval 2023, deste Município de Neópolis/SE.

Fundamentado no Art.25, lnciso lll da Lei no 8.666/93 e suas alterações.

Atenciosamente,

CELIO
Prefeito Mu

RA MLINICIPAT- DE NEOPOI-IS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. IOó.
CENTRO CNPJ 13.1 .679/0001-38. NEOpOt_tS SERCI pE - CEp 49.980-000

FONE: (079) 33a4-2914.
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t--stado de Sergipe
PODNR EXECUTIVO

Prefeiturâ Municipal de NEÓPOLIS
Gabinete do PreÍLito

Arr t.. Designâr os sen idores: ANDRÉ LUZ ROCHA COSTÀ poíâdoÍ do CPF n' 0{ll'9)4't0$58'

,r.upanrc do àrgo de pRESIDENTE_: pÀULg Hf,NRrQr;E DA SILVA BARBOSA. ponador do cPIr no

SB{.J22.99$S3. ocupante do caÍgo de MEMBRO: JOSÉ ANTONIO DIOGO DE SANTANA. portadôr do

('t,[ n". 696,,192-51Í5J. ocupanie do cargo de IVIEMBRO para constituíÍem a Comissão Permanente de

i.i.,roçao do Municipio ttc Neópotis. Estarlio de Sergipe. sob a Presidência do Primeiro e secrcuriado pe lo

Segundo.

PORTARIA N'13ó1/2023

I{omeia membros de Comissio Permenenle de

l,icitaclo e dá outras providências'

O PRf,FEITO MUNTCIPÂL DE NEÓPOLIS. ESTADO DE Sf,RGIPE. NO USO dAS AtTibUiçÕC§ qUE IhC

corrfere o aíigo 60. IX. da Lei orgânica Municipal e. etn conl'ormidade com a Lei tederal no &'666193 '

R t.sol-vE

Art. 2., A flomissào poderá arravés do seu Presidente. requisitar serv idor desta PreÍbitura para auxiliar nos

sen iços adminislrativàsl bem como solicitar assessoramento técnico sêmpre que lhe aprouver'

.Art.3", As atribuições da Comissão Permanente de Licitaçào serào:

a) coordenar o pÍocesso de Licitação;

ht confeccionar miuuta dc Edital 
" 

conÍato, submetendo-as à apreciação da Assessoria Jurídica e elaborar

^u 
de Abeíura:

c) processar ejulgaÍ a fase de hâbilit&ção ejulgamento das prÔposlâs:

di manifesar-se ãm l' instância sobrc os Íe§ursos eventualmente interposrosl

ei responder às impugnaçôes ou es§lsrecimentos ao fidital da liciração no prazo deternrinado na

legislação:
t)"requisirar parecer tecnico eiou juridico. quando julgar necessário:

g) piovidenciar publicaçôes necesúrias na forma da legislaçâo ligente:

É 1 idotrr outo. prov idências que se fizerem necessárias'

Art. {",0 Inandalo da Conrissâo aqui instituida será contado a partir desta data. e perdurará pelo periodo de

oi iu.t uno. vedada a rcconduçào da tonlidade de seus membros para a me§ma comissão no período

s u bseq üenle.

Ârt. 5.. As atir idades da comissào de Licitação ÍegeÍ-se-âo pelâ Legislação em vigor atinente â maÍériâ' nâo

cabendo aos seus Membros. qualquer tipo de remuneraçÀo adicional'

Art. 6'. A pÍesente PoÍtâÍia enÍa em vigor na dats de sua publicâçào'

.4.Í1. 70. Revogam-se as disposições em contrário.

Cabinete do Prefeito Municipal de Ne(rPolis (SE)' 02 de Janciro de 2023'

CE
PRF-}'EITo

IIRA
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
.)

= çr i)'
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INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÃO N. 006/2023

TERMO DE AUTUAÇÃO

Ao primeiro dia do mês de fevereiro do conente ano de 2023 (dois mil e vinte e três). faço a
autuação e registro no livro apropriado. do presente processo. que vai registrado como
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 006/2023, tendo como finalidade e objeto. a
Contratação da Banda JULINHO PORRADÀO para apresentação de show artístico em
decorrência do tradicional camaval 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no
Art.25, Inciso III da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

Para as despesas decorrentes da presente licitação agora instalada, serão
despendidos recursos! cuja dotação orçamentíiria é a seguinte:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2ffi8 - SECRf,TARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTf,NCAO E DESf,NVOLVIMENTO DE ATMDADTS
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELf,MENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA
ruRÍDICA
FONTE DE RECIIRSOS: 15000000/17063110.

O presente termo de autuação. loi lavrado por mim PAULO HENRIQUE DA
SILVA BARBOSA - menbro da Comissão Permanente de Licitação. que o digitei. bem como
lanço a miúa assinatura ao final, j untamente com os outros membros componentes da referida
comissão.

I)RE LUIZ ROCHA COSTA
Presidente

PAULO HENRIQ ILVA BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
Membrobro

I'RI]I EI-f I iRA MuNrcrPAL DF. NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSÊ MORENO DE SANTANA. t0ó.
CENTROCNPJ l3.l I 1.679/0001-38. NEOPOT_IS SERG|pE CEp,19.980-000

FONE: (079) jj4.1-2914. E-MAIL: licita-neopolis@hotmait.com
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00612023 - CPL

OBJETO: Contratação da Banda JULINHO pOR«a»ÀO para apresentação de show artistico
em decorrência do tradicional camaval 2023 no Municipio de Neópolis. estado de Sergipe.
Fundamentado no Art.25, Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Base Legal: Art. 25, inciso III da Lei n". 8.666/93, de 2l .06.93.
contratado(a): BoNITÃo PRoDUÇÕES E EVENTOS
CNPJ: I 3.959.783/000 I -87
Endereço: RUA 02, N"12. CONJ. AUGUSTO FRANC. B. FAROLÔNDIA. ARACAJU/SE.

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N" 006/2023

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍpIO »B NEóPOLIS estado de Sergipe.
instituída nos termos da Portaria no l36l de 02 de janeiro d,e 2023. através do(a) SECRETARIA
MTNICIPAL CULTURA E TURISMO. consoante autorizaÇão do(a) Sr. CELIO BEZERRA
LEMOS. na qualidade de ordenador(a) de despesas. vem abrir o presente processo
administrativo para a contratação da Banda TLINHO PORRADÀO para apresentação de show
artistico em decorrência do tradicional camaval 2023 no Município de Neópolis Sergipe.
Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alteracões.

Para instrução do Processo n" 00612023, referente à INEXIGIBILIDADE N" 006/2023. nos
termos do parágrafo único, do art.26. da Lei federat no 8.666, de 2l de juúo de 1993. em sua
atual redaçào. apresenta as seguintes:

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III do Art. 25 e parágrafo
único do Art. 26 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores.

A lei 8.666/93. em seu aÍigo 25 "in verbis" menciona:

Arl. 25. É in*igível a licitação quando houver inviabitidade
de competição, em especial:
I --;
II ;
ru - paro contratação de profusional de qualquer
seíor artísÍico, diretamente ou através de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especialigda ou
pela opinião públic*

- A contrataçào da vALNEIJos se dá de forma direta. tendo em vista que a empresa
BONIrÃO PRODUÇÕES E EVENTOS, inscrira no cNpJ: 11.959.783/0001-87. é detenrora
de exclusividade da Banda JULINHO PORRADÀO. I

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR IOSE MORENO DE SANTANA. I06
CENTRO CNPJ I 3. I I 1.679t0001 _38. NEópOr_rS _ SERCt pE cEp.19.980_000.

FONE: (079) 3344-2914 - E-MAIL; ticitareopel!§@hormait.com
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Ora. tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria rtiesmo
impossível haver comparação enúe as performances artísticas de diversos profissionais do seto/
de forma a tomar viável a abemrra de eventual procedimento licitatório.

Como afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes:

"artista, nos termos da lei, é o profissionol que cria, interpreta
ou execulo obra de caráter cullural de qualquer notureza, para
efeito de exibiçiio ou divulgação pública, aÍravés de meios de
comunicação de mtssa ou em locais onde se realizam
espetáculos de diversão pública" (Contratação Direta sem
Liciíação: modalidades, dispensa e inerigibilidade de licitação,
5 ed. Brasílio: Etlitora Brasília Jurídica, 2000, p. 532).
(negrilamos)

A respeito disso, Marçal Justen Filho alerta que

"tal medida se destino a evitar contralações arbitrdrios, em
que umo ouloridade pública pretenda impor preferências
lolalmente pessoais na contratdçiio de pessoas desíituída de
qualquer virtude. Exige-se que ou o crílica especializada ou a
opinião pública reconheçam que o sujeito opresenía virtudes
no desempenlro de sua arte" (Comentários à lei de licitoções e

conÍratos adminislrotivos. 3 ed. Rio de Janeiro: Aide, 1994, pp.
170 e 172). (negritamos)

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles. em suâ obra "Licitação e Contrato
Administrativo", assim trata acerca do assunto. senão vejamos:

"A atuol lei, endossando a doutrina, que equipora os trabalhos
artísticos aos serviços técnicos proJissionais especializados (cf.
cap. II, item 3,2.2), prescreve a inexigibilidode de licitação
para o coníralação de profissional de quolquer setor arlísíico,

direlanente ou uhavós de seu enpresário. 0 essenciol para
legitimar a dispensa do procedimento licilatório é que o artista
sejo consagrado pela crílica especializada ou pela opinião
pública." (Licitação e Contralo Adminislrativo - l4'edição,
atualizada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monteiro, 2"
tiragem - página 127) (negritamos)

Ainda opinião compartilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte
comentário:

Em íodos esses casos a licitação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurat competição eníre
eventaob interessados, pok não se pode pretender melhor
ptoposta quando apenas um é proprietário do bem desejado
pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atet(er às

i)r
PRI.]FEITt]RA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSL]NHOR JOSE MORENO DE SANl'ANA. IOó

CENTRO CNPJ t3. I I t.67s,000t -i8. Nr:(')poltS sERGtpE, cEp 49.980-000.
FONE: (079) ii4.1-29 I 4 - t--MAl t-: l icita.neopolis6)hotm4il.com
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exigências da Ádministração no que concerne à rediizaçãtylo
objeto do contrato (2006, p.28a).

os ilustres jurisras BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO
SAITO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos Administrativos". ensina
que:

"A hipótese de inexigibilidade poro contratação de artista é a
mois pacílica, desde que o escolhido, independentemenle de
eslilo que, diga-se de passagem, é muito subjetivo, seja
consagrado pelos críticos especializados e pelo gosto popular.
O ortisía Íem que ser conhecido, mas não precist,
necessariamenle ser excepcional. Com a grande extensão
terriloriol e o regionalismo de culluro existeníe no Brasil, com
o aJloramenlo regionalizado de tradições e de folclore, o
conceilo de consagração popular deve ser tomado de lorma
paríicularix.ada, isto é, um artista muilo populor no norle pode
não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua região a
licitação é inexigível".

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações para os
profissionais do setor artístico, em destaque a contratação de Bandas Musicais. dada a ausência
comparativa.

Segundo aÍirma Jorge Ulisses Jacoby Fernandes.

"arÍista, nos termos do lei, é o profissionol que cria, inlerprela
ou execata obra de cardter cultural de qualquer naturcza, para
eleito de exibição ou divulgaçiio pública, através de meios de
comunicação de massa ou em locais onde se realizam
espetáculos de divenão pública"

Dada a potencialidade criativa ou características intínsecas do trabalho, não há como
estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja julgada através de
critérios objetivos. o que não afasta a possibilidade de haver uma contratação com observiância
da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros principios a ela atrelados.

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante, nos cercamos de
informações que demonstrem a consagração dos artistas, bem como o minimo exigido para uma
contratação segura e a razoabilidade de um preço justo. conforme conclui Marçal Justen Filho
que a ausência de licitação não equivale a contrataçâo informal. realizada com quem a
Administraçâo bem entender, sem cautelas nem documentação.

Ao contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a observância
de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o princípio da economicidade nós
voltamos à pesquisa de mercado. o que nos mostra uma contrataçào cómpatível do ponto de vista
custo - beneficio, dentro do objeto de nosso interesse, comprovando a garantia de resultados
eficientes e econômicos. procedimento este que Marçal Justen Filho acrescenta:

VI
I

PREFLI I I]RA I\4UNICIPAL DF NI,OPOLIS. PR,AÇA ]\4ONSENHOR JOST, VORI,NO DE SA\TA\A. I06"
CEN'IRO CNPJ l3. t i I .679i000 t_38. N EOPOLIS - SERG|pE _ CEp 49.980_000.

f.oNE: (079) 3314-29 l4 - E_MAIt.: licit4reopdistahomail.conr
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Niio bastam honestidade e boas intertftài pa-ry validação
de atos odministrativos. A econoiniddode ímpõe adoção
da solução mais conveniente e eJiciente sob o ponto de
visÍa do gestão dos recursos públicos.

Portanto. é possível concluir que dentro das características e perlormances desejadas. sem
qualquer escolha arbitriiria- a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação dos
profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de competição. dentro de critérios
objetivos. entre as bandas musicais, estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim
obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário. autorizando
o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das
próprias características da performance aÍística desejada. Em sendo assim. entendemos ser
inexigivel a licitação. tendo em vista que a Banda atende aos requisitos acima mencionados.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação acerca da viabilidade de contratação direta de
empresa para prestar Contratação da Banda JULINHO PORRADÂO para apresentaçâo de show
aÍístico em decorrência do tradicional camaval 2023 no Município de Neópolis/SE.
Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Tendo em vista a realização dos festejos momescos do Município de Neópolis corerem
de 0l a 2l de fevereiro do corrente ano na sede deste Município.

Ademais. a própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a
cultura, que é realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional, para a
educação e, no mínimo, para o lazer.

Desta forma, a realização de eventos custeados com recursos públicos é plenamente
justificável nas hipóteses de tradição municipal. de incremento de receitas decorrentes de
atividades turísticas ou de interesse público relevante.

RAZOES DA ESCOLHA

Por se tratar de empresa com exclusividade no evento pretendido nesse município,
conforme documentação apresentada, dentro dos parâmetros da Lei 8.666/93, inclusive com
apresentação de artistas renomados nacionalmente e dos eventos do interesse desta
municipalidade.

A) ArtistasConsagrados:

Aqui. não se pode deixar de destacar. estamos diante da contratação de artistas do meio
musical. cuja justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos. sobretudo do gosto
popular.

Assim, a banda JULINHO PORRADÀO, é bastante coúecida em nosso município e
recoúecido por sua capacidade em animar multidões, possuindo larga experiência na condução
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de shows artisticos para grandes plateias. sobretudo em praçÍrs públicas.
público.

r Sgradan(o' todo o

Os preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos para a Administração.
porque acompaúam a média dos preços praticados pelas empresas do ramo. o que eliminaria
maiores gastos. com empresas de outras regiões mais distantes.

0l - A escolha dos artistas, sob análise, decorre da sua consagração perante a crítica
especializada e, principalmente, opinião pública.

02 - os artistas são conhecidos por tocar canções que agradam o público. sendo composta por
músicos de excelente qualidade técnica.

03 - A ótima qualidade dos serviços prestados pelos artistas, além de ser recoúecida pelo
mercado, já foi testada e aprovada em outros festejos.

04 - o Show terá duração mínima de 02:00 (DUAS) horas, com repertório variado. Formada
também por sua banda com viirios integrantes. entre músicos, percursionistas, dançarinas,
vocalistas e técnicos.

05 - A empresa BoNlrÃo PRoDUÇôES E EVENToS é detentora exclusiva dos shows da
handa conforme documento em anexo aos autos.

06 - o valor proposto_ global é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para o show da Banda
JULINHO PORRADÃO.

B) Diretamente ou empresário exclusivo:

O outro requisito exigido na lei impõe que a contÍatação seja realizada diretamente com
os artistas ou com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador. acertadamente. impedir que
terceiros aufiram ganhos desproporcionais às custas dos artistas.

Nâo se pode deixar de obsen,ar. no enlanto. que no meio artistico existem ramos. como.
por exemplo. o relativo à música popular. em que os aÍistas se valem dos serviços de
empresiírio. especialmente em face do volume de compromissos que assumem. uma vez que se
lhes fosse atribuido gerenciar os contratos. inevitavelmente descurariam da aÍe.

âssim. os próprios arrisras indicarÍun a empresa BoNrrÃo PRODUÇôES E
EVENTOS' como empresiiria exclusiva pua lÍatar da lormalização do contrato. atendendo a
exigência legal.

Desta forma, nos termos do art. 25. III. da Lei de n g.ó66193 e suas alteraçôes
posteriores, a licitação é inexigível.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A necessidade de justificativa de preços (estimativa) esrá prevista nos artigos 70. §2o.inciso Il. e 40, §2", inciso II. ambos da Lei n" g.666/93. e pelo princípio da razàbilidade a
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administração utilizou para este evento o criterio semestral para a estiniatii?,íol preços. visando
firndamentar o valor da contmtação com base na media dos valores dos contràtos glCbrados pelo
profissional do setor artislico nos últimos 0ó (seis) meses com municípios do Estado de Sergipe e

outros estados viziúos. conforme contratos/notas/empeúo de prestação de serviços em anexo.

Sobre a justificativa do preço o TCU por meio do Acórdão n." 82212005 (Plenário).
afirmou que:

Quondo contraÍar a realix,açõo de cursos, paleslras,
apreseníações, shows, espetdculos ou eventos similares,
demonslre, a título de jusÍificotivo de preços, que o fornecedor
cobra igual ou similar preço de oulros com quem controtovo
paro evento de mesmo porle, ou apresente as devidos
justilicativas, de formo o atender ao inc. III do parágrdo
único do art, 26 da Lei n'. 8.666/1993.

Assim sendo o valor total de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil mil reais) pela apresentação
da banda JULINHO PORRADÃO, nos Festejo momescos do município de Neópolis/SE, no dia
17 de fevereiro do corrente ano. na sede desde Município, é condizente com o praticado no
mercado e se compararrnos com outras contrataçôes de municípios vizinho nas mesmas
condições.

Demais disso. o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em raáo da Lei da
oferta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preço extremamente
vantajosos. após muita negociação. sobretudo por se tratar de bandas musicais recoúecidas pelo
mercado.

O pagamento deverá ser realizado de acordo o contrato.

DA CONCLUSÃO

Assim, com fundamento nos aÍigos supracitados artigos da Lei n.. 8.666/93 esta
Comissâo de Licitação apresenta a justificativa para ratificação e demais considerações que por
ventura se fizerem necessárias.

Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitação, pelas razões expostas neste
documento.

Sugerimos ainda, que a presente justificativa. seja encaminhada à assessoria jurídica" para
a elaboração de parecer sobre o assunto. não deixando de mencionar que a empresa a executar os
serviços apresentou todos os documentos de habilitação.

Com base na argumentação desenvolvida, entendemos plenamente possível a conÍatação
de personalidades do setor artístico. por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 25. inciso
III. da Lei n" 8.666/93, desde então preenchidos os requisitos legais e constitucionais. e
respeitada a necessidade de formalização do respectivo processo para a aferição e comprovação
das exigências.

t
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lÍt»RE LUIZ ROCHA COSTA
Presidente da CPL

A PAt]LO HE QUE DA SILVA
Mem da CPL BARBOSA
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RATIFICO os terÍnos da Justiilcativa da Comissão de Licitação. por
estar à mesma. em conformidade com o art. 25, inciso III, da Lei no

8.666t93.

Neópolis/SE.0l de levereiro de 2023

CELIO L
PREFEITO M AL

Pelos substratos táticos, jurídicos e probatórios acima elencados.,Qpina a Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Neópolis/SE. se pronuncia favoravelmente âÉãlebração do
contrato. com a inexigência do prévio processo licitatório. ex vi do Art. 25. inciso III e todos do
Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do
Excelentíssimo Seúor Prefeito Municipal de Neópolis/SE, paÍa que. na hipótese de ratificação
da mesma. determine a sua publicação. na forma do Art. 13, inciso XII, da Constituição
Estadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato.
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OBJII'I'(); (. (}|rr.rarnçào dr I]anda JI, LINHO pORR^DÀO paÍa aprcseÍtáÇtu, de sho§ artistiro

cDr tlc!.r,rrência do tadici{rna] cárnnsât lú23 no l'{uniciFi(r de rie,rpolis. esrudll de SÚgipc.

l'un.hnrenudo no Àn.2i. Incis'r ilt dí l-ei n'' 8.66órç'i Ê suâr altcrüq«t^s'

Brse Lcgrl: An. 1i. inciro itl Ja l.ei n". 8.66ó'9j. Jc ll.0i5')i'
( onrrrrdqrr: BoNITÃO PRoDUÇÔES E EVENToS
( liPJ: I i.95e.r83.U001 -fl 7
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'le .laneiro dr l02l' atrar.-'s do(u) SECR'f,TARIA

»ruuilPAl CUI,TURÂ E TIJRISM0. üoÍ:§oantc arn(uililção doía) sr. cELt{) BEZERR{

I,EMOS. n:r quali,iacle tit ordcnadoÍa) de dcslrsas' 
- 
r'cm- ehrir o presenlê p(rc'sstl

uJ*inirtrulitu 1át .e {-:ontÊtaçüo dÂ llanda Rll.INHO PORttÂl)À() Farã spr§senta{áÔ {ic §hotr

,niui.o "* decorremia do rddicioÍBl carnaval l0ll tln Mmicípi§ drr Neôpoüs §ctgipc

[urxlumentado nr. Àn-]-i' InslsÁr III da Lei no 8 à6619ll e suur alurac.õrs-

Para insr.rçào ,Jo Processo n" (.'{'6rl0i3' refercnte i IIF'XIGIBILIDÀI}E N" 006/20L1' ntx

i-r,". Oo:pr."Sol" ünico- do an 16. rta l.ei tàrtersl n" 8 6ô6' de 2l de junho de lgq3' § r suâ

atual rediqào. aprcscntâ x5 s!-guinlci:

DÂ l't'Nr)Âl\lgl|lTÂÇ ÀO L§(;ÂL

Â inexigihilidadr'ilc liciluçOo lem e§m iuntlatnsnto o iocito lll do Aít j5 c perúgrat'rr

único do,{í. 16 rJr Lci n'11.ô66:9.} e sucs alteraçrle' msteriorcs'

-\ lei 8.óóô,i1. ern seu anigo l5 "in verbií mrncl(rnit:

ArL 25. Ê i".frgivet a tiaila4,:úo ya;do hawer tnlicbillfude
de x»mPaição' em csPeúal:
l":
ll i
ni - P'm conttataçãÔ de pmf{§si{ls,tl ú quatqm.r

sao, artístito, dbc'afrE$lc ou clratú de envalúo
exclttsho, rte,de que *nwgndo pela *ítica esrycilli?No ou

Pcla olttaiüo PúHka'

A conüàiaçâo da \'ÀLliElJOS se úá dt forma diÍ!'lÀ tcndü sm visla qu§ â cmpresâ

BONTTÃO pRoDUbôEs E EVENTOS. irxcrirs Íx.., cNp.r: I1.95e.781'üXJ l-8?. ê dctc orÀ

rlc exclusi!'iddde da Bcntla JULINI{O t'tCRR-{DÀí) 
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Ora- Él hipóresc demrmsua uma absrlutii iuviabilidade de c'omptiçâo Scria mesnto

impxsírel havr-r *ompar4iu cnre as perfonnances âtlislicâs de dill"rso-' protissionais dtt stkrt
dc formê , lomilr \.iás.ri a abenum de rvortual procedimerlo liciurório.

(.iLrnru alinna Jorge Lllisv:s Jacob! l:cmandcs

"arlisía, nÜi tümor.la lei, á a profxsional que cid, int{tPt o
ou eÍrcsla obrú dt cqrátet cultural dt 4aalqner soturtll, paro
rÍcito de exibiçdo ou divulgoção púNico, a*m'ts de ntiot dc

comunicaçdo dP ,nc.tla ou em locaLt ottdt st rcaliiem
erpdtict los dc úivrsõo pública" lConlrataçôo Di*to stu
Licilação: moúlidades, dbpensa e inttigibilidedc de litildçõo.
i cd- Brusíliq: Etlitora Bruilia Jurídict, ?lNí)' p 532)-

(ncgitamosl

A respcik, disx!. Varçal Jrrsren l'ilho slcrta qr.rc

'1ol ttpdido v destiua u evilar contúaçôtt útbittirie\ ern

qtÉ u,r$, ,turoridadt público Prct!fido üapor pr{erências
,ôlahnÍ./le pessaois na contratr+do de yJí,oas dcstilvida de

quolquer vblÍ !. l\ig**t que ou a crírtN esq€cialiiado ou o
opiaido pública rcconheçtm que o sujtito apresesta vírtud*
ut descmpenho dt tu.u artt't t(-.,rnxfitiírio\ à lei ie licitaçõns e

contrürns üdt.i lrrrurivÍts. j €r!. Rir, dr ,lsrreira: ,4ide' 1991, ttP.
Ito e 172). (,rrgrito.tars)

0 saudosrr írlesre Hclt Lopts l\4circlles. em sru ohr: *Licilaçârr c ( oàualo

.A.dministratiro''. assiÍn tÍa$ ncdca do &§§unlo. s(nà) vciamúli:

'.1 atasl lei, entlotsando a dottbina. que tquiparu o,^ lrubalhot
drà'sticos aos ser.-içot Íicniclx prafxsiodois etpceializodos (cJ

cap. ll, ilcm 3.).)), prcscrt»e a inc:igibilfuladt dc lititttçilo
püra s coatrrtaçào de pntfissional de qudlqu"r \ttot EflíÍ!i.'o,
dircru,rnnte oí alro\,ér de sta eaqtesdria t etsedciel Nfi,
fugitinar a dispusa lo procedintrrto lie itott tio é q e o e rt,

seia ur;agrado pclo critira e!,peciqliiir.lo üu pelo opinifu,

ptiblica," (Lititsção c Conrroln .ldministrolito - l1'ediçâo'
alnaliado por Eurito dt Ândmde Ázelt.*, s yefi trIoateito, 2'
lirog!Í; - ttútlna l2?1 hsgTilsn&51

Àirdr çinifu compaíilhnda gx» Hcll- l.opt s l\4eireiies que ür§ âprt'§enu o §sguirrtt

c rrntenUi,riu:

Ea todos .,iscJ cí.l?r! a !ícirdçãn é ineúghvl em mzlo da

impostibilfuladc ittridica de se i[slslttítr í'onqelição ente

ptoposto quando otrnos um é ptoprfurúrir) do hcm dcsejodo

pelo Poder Público, ou rccoahetidaatflrP calci le ulca(et a

J.I

pRtr Lt1LR,\ VL.:\ltC!r'^L Dt: \F.OF.)LIS. PI{A(A iloNsÊNHol{ j{iiiÉ }í-}RfN(, l)L sÂN1 { NA' lftl
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Porranlc,. e tnsslvcl concluir quc dentm ilas caructeristicas e pcrlomrrnccs desqiadas' scm

qrrfqu.r-u*J-fl* ,jftirarja. x incxigitrilidade e o mei(' fllris adequado p"aÉ ü {onlÍirraçõo.dos

nrot'issionais ora citados. ten.io 
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visU a inriabilidarls de competiçÀo. dCnUo de crifÉrios

l,iii.ii_", ã* í baJa., musirais. .rras consrgrdü-\ pclil r.iricn esperializade e rinda assim

nhiendo urn preço tusro a ser desembolsado pela 
"\'lmirrisraçÃo'

Ptrr tim- ruritrca-s,; quc *se drsçxrsitir,,"r aprc:tntli'jcflo limile üstricionririo' auoriiürnd()

o administr*Jor a ÚFlr rxia u;colha qrr mclhor atcnda uo inlerer§d púbiico em nvtro da-s

;óil; ;;;titü d:r perfomr:ince anisüca desejada Fnr serdo assinr' enrcodemos s':r

i""iúLi" ú";roso. tendo em rista qut a Banda atendc a<rs requisitcs tcima mcncionados

JI ISTTFICATIVÁ DA COITR.{T-{CÃO

Justil-icaiir.adelnesigihilidadertcl,icitrrçàr:acencadariahrlidade.lecontral4ãodifetad(

"*pr.'*;;;;;; 
conrraLç'ao da Banrla 'll' t-t|"tlo PoRR'\DÂo pül:r aFresenlação dc'sho-\^'

oní.,iro'.* ,lecontncia dc rratlii'iooal cümâYal 2021 no l{rrnitipio de Ncopolir'-sti'

t unrlümentadít no ârt,l5' inciso I1l rla l.ei n" 8 66ô 91 c- sul}s âiterasÔrs'

l erdu em risa s r€alizer-à$ tlos lestcio:l ul(imlse$§ rlu \{unicípi'r de Neópolis r:omrcnt

tle (il a Lt d€ ti'vL'reitri dô contnld ano Íut sede deste Municipio'

.{riern9iJ.. a própria CornituiçÀrr Fedcral prescreve ao Estado o d{\'cÍ de ptotroler a

culturu- qrre e i.ottnenr" esstnuial para o descn\Ôl\ imcntü da idcrrrirtrde nacinnal' paro a

cJu!'âÇào e- nrr minitno. para o lazcr.

Dcstir lirmra- a realiraçâ0 dc elenlos cuslr"arlos coul recurs)§ públicts c plcnamcnre

iu$iticril€i nas hipôleses Ot irUiçao municipal. dc increrucrt+ 'íc rcceims dccorrents de

arir idadcs ttrisica-s rru de intresse pühtico relerutlt.

fr]fiflHn'rmcoult

Por sc traur,lc emprcsa com cxclusirrdule no e§ento l"*tmdidn o§sse uluíicipio'

contórme docunre*er$o aprcsenüda, d!-nlÍu dos pirnimetros da L?i 8.6óór9i, inclutivc coni

rpÍEsenraç&),lc anistas ÍenoÍr'ados nacionalmcntc c dos evenlos rlo intcrcssc desta

municipolid*ile.

-{} ÂrÍislasCoosrgrrdos:

..\qui. nâo se F:,le deiru rlc rtestacar. cslarxrs diante da conrâlâçto de artisrr:s tlo rncio

nrusiel. cuja iudificgti{r por sur cxulha dec0rrc de e§pec16 subietito§ §{hrettldo do 8L§1o

populüÍ.

..\ssint. .r h;;xla Jt ;l.l\l (.) i\)RR,\l).\(-'. .1 h.]inntL ç'rn:':cciiia 
'Tr) 

ll()s\L) nunittpt<t c

ruconheeiJrr por :ua capaciih.lc cnl rnitnar ntuiti.lÔcs, 1.T 'isuinJc lalga *rpe:iônciu na tondtrçatr

)i\ -)
Íl|itli'lt-i h:,Â Ilt \lrll'.\1 ill \l-.)P(Il ls. PR.\(.:/'t l\Í( r\si \ ]ll rR .r(l§i 1lí.-'Ri \Lii)1 \'Aft l/1\rl rr(l

i L\lii()('\p,l li.lil.úit)rlll[i;.ii. \Ll)l{1l.iS §[§0ll'i: '{.1.i'tq''}llLtlX){)

!itNl,: ii)l{i li{,l.l9j'i " i irltil . |lili ruúlxrlirri}rittrirtii irtn

TA
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lrprrsr BONITÃô PRODUÇôES EEVENTOS. comr) ujnprÉsi,tiâ c\clusi\.1 i:l rJ lr'atirr da litrnldiiiraçio j,r c,)núukr. alelrlcndO tr

[f;4
"iIf,
-Êl

dr. rhurs cniíims Fe:a granrles plateiar s{rhrcrudo cm píaÇas públi(.âs. a*rarlando todo ô
f,útrlico.

os prcços pÍãri{ados F:la ünprêsô acima citar)a sâo raltajosr-rs riara a AdmioislÍâ,y*r.
poÍqüc lr§omf'alrhàm a média dos preçss pBticâdüs pêlâs empÍesâ\ tlo ramr,r. o quc eliminsria
maiorts gasttx. üonr tmFrcrias de oulÍ js Íegiô€s úeis àisuit]1ç.s.

í)l - Â escoaha dcs :,nisra§. sorr imaiisr. ilecnrrc d:r sLx, ,.o sngmçã. peÍanle B critica
cspor.inliz:da * principalmenre, ripiniào prihlica_

03. -.Qs aíist.s sãe confucidos p(rÍ to€o, cânções qrn agradarn o público. seni!ô cff'rJ,ôslâ poÍ
müsicrrs dc crcrlenrc sualidadc tdcnlca.

0l - A ôtüna qualirladc dos ser'iços prêstrdirs peros urirms. alÉm rle scr reconhecida pero
mercalo- jil foi te$nda e aprorada em ouuos le*re.irx.

04 - (J Shos reú Jrrâçào minima rk 02:90 (DUÂ§) lxrrrs. com rcpertono ranaüt. lormada
tombém pir §ila bândâ com várius iflregranrÉs. rntlc !núico\. ixrcunioniues. dançorinas.
!(ÉalisIcs c trianic{rs.

05 ' À ü,,rprêsa BoNÍTÃo pRoDUÇóEs E EvENTos é cercnrora exclu.siia dos shorrs ita
trlndit c<niirrnrt docuílcnlo dm anexo aos lulos.

1f.,--11 lll11r prcp.rsro gk tul é rle ÊL§ i1l000,ffi lCinqucntr llil rtris) psru o sho$ da BandàJI]LI\HÔ P()RR\DÂO.

B) DiÍe{rÉ(rtc flu empreslrio erclusiro;

. o ourro requisilrr r:xigido na lei imçx1c que a c'onrat*ão sêjs renlLaria Jireamen." corno$ &íi$tâs orr cÔm cmprle,srür_r cxriusivo. prctendeu r: lcgisiadc,r.'acen*ri.urieOe, imprdf quc
rcrcciros lut'iraor ganhos despropr:r.:ionais às cuías dos an-isus.

Nàr,,se Brde derur rle obscrt*r. no entantu. lue flo meio aíjstirtr eristcm l?ntoi cono.grrr t-renrplo, . rclali'o â múicu. Frolr.tiâÍ. cm qus os ü.rtisuts sc r alem dos seniços <tt
r'nrpre§írio. esíleciàlrnentú err faus do rrrume de cri:npromissos qw an,urncm, uru veu quf §c
Ihes l'orsE afibuido gc-rcnciar os conlralog inevil8rtlmtntc dcxurariam da üte.

.\s!im. oi pÍópri s ünisl3s indicrrulr r

Desla torma. rr)s tsrmrrs Jo art. 15. lll- ila l.ci de n§ g.66ó:9i ,. luas alteraçôcspo*eriorcs. a liciraçào é iÍre!.igírcl.

,,l_ STtFtcÁTl r,_{ D() PRr.(.o

\ neces,sidarjc de iustitiertir a .li: picçi,. 1;stil:reri|ar Ésiii p,r,iilu n|s anigo: ),. §1,.r'lisrr Jl. e ..ltr. tl.. :ati&r ll. arnh(,r,,Ja i.ei r" Íôí)ôrli. e ir.l., pnn.,i,.,,, iia *zoahiliria.i< u

l. r
i,r'lllililllrql r'l \íL !i',.rrJ L)l \t l{lt tS. pR,\( 1 \rL,\.h\lir }I t{.\t ii,rR: \r, j,l:.;;r\i,.\\3 ;i.t,r_ft\t[(i( \r.] ,itl,é.trlt{X|l.l§.\tí)!}(jlt,i \l }U,Ji}l ! t i,-1r.,}EÍl-U0..,

I i,\ i, ! rriir i -iJ.:.19 i.1 l-_it { ll ii!:tn.írc§n1rrs r,. tr,trlr.rii !r|,

cestor: CÉL|O LEMOS BEZERRA - Endsrege ; eRAfA MaNSEN irgn r9§E lYlgflEllg g
r §nilTRtl

CEP: 40. grlü-000 NE0p0Lts/sE
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PRt FI r',l I hÂ Ilt \lÍ lPÀ!. llt. liEoPilll\
rr Itttq:.iu DÍ l.l( 1r.1(.\()

a{rÍfliflistÊ,ÇÀo uiiliT.su ptiro e*e evcnro o r"'ritúrio §§rràilt"al F*ts â e§tirrrati}à do§ preç{}s' Yiseftdü

iuo,iarnentar u toior rie contrauçãr: com ba':ç na meilie dcs islores dos ç'{xrtr&tos eclebrulos p*lo

,]{,i,*r.*,d or *,or arílsÍico rx}J ultimos 0{r iseisl rnesct cun: mr|§iiiipiÕ§ do t'^*ado & §rgipe e

,',,r..r., ..r*,tor uirinh.rs. coufomre ccm1.atoi:'11otâtil1rleÍrlxr de pcstaç64 dt scnrços enr aneÍ(o'

§ohrc a jusrificatir,a dc' preço o lllr por rncio Ju ÂcritdàÕ n'81)lü05 {Plenário)'

;lLmtlru que:

Q*snds cnfllratlr o renlizaçio da c" or' polestrx'

§$esànÍ§lfui' sho*' arpã1úcttlos ou tt'?üt"í sia,lltatas'

demonstri, s tttuto tb iurtificativa de pruças' put o lofieceíl§t
§b'a ig$ét ou t*§ihif Prcço de ouftos co"' qaà"'

p** lrwlou de mesmo Potts' ou aqflset'tt ff dêy'dl$

it tliírcrtri'as, tu [ormt a atrnder 
-ao 

ittc' llt tlo parágrofo

úniin do aa' 26 úa Lei n'' 8'##lt)93'

Àssim send,.r o çslor l$tàl d§ RS §0.üf0'Ü0 (Cinquçôt§ Mil mil rcubi f§la âPÍeseriÍ&;ân

,t, b".d;iiifr'ü i;,iiiáauio'-*- Fcstej'rnoÍBesc{vldo municipio de Neópolis{§E no dia

i? ilr: lbvcreito dc correme ano- ni sedE dr:rle \lunicipin' é ctnd:ir*r'le r:*m o prnticado nr'

merc;rtro e $ compâtavrrit§ {Pm Dull s iontrals§'i€-" Je mulicípios virirho nas mesmas

co:nli{õos.

Dcn:ais diss<'- o preço ilc gt'rlqucr sen'içt"r"r protlurtr t 'Iercrnti;tldo 
ern r*zàn ria Lei da

,rLrt* a-*r- pioau* * ,, oru*t;pio ;rrrstguiu [rÜi\)rld cDm. condiçÔc§ Ê preçÔ exlremâÍ]I.ríe

runlai.lsos. aFós müiü negÔ(iâç§a' ,"U'"''iAu put re lratu dt ban'los musicds rec'rrú!Ér'idas pelo

rersilrlo.

(-t plgâments .l§\erá sr:r *gliz;ado ile ac('rrú') o coniÍálü

úÁ coN{:LLi5ÀÕ

AJ§im, qor fund&llento tos anigo-' sirpraeiradr:s arrigo:; tlt L*i n''' 8'f:66i93 *ta

f.rtissâo r.1e i-icilrçàrr lprei;rriu I jusriíicitira paru rariticaçãr.r ç dgnuis ci.rnsidcraçiles que Fl,r

rctlttrm iâ llzcn:m nr"ei55luiss.

F,rr( é ü §nreniiim{otô dâ Corni§§â$ Permanenle de t.i*itaçfur' p*las ruzões expostas neste

dr*ülnefllo,

Supsrimos:iinda. qu.'e pre§mll' itutr ticltti' ir- seil ''BeantrnbütiJ 
:i irescssoria iuritlica' pirrr

a cialrual"ã , dt p*.." , *brc o ***ft!o' !$n lteixÍr§do dc melcionar quc â cmprc§a il *kecülüÍ ü§

*n iço.'" aprcsrnir,u lí)di]§ ôr docurnento* dc h:lbilit;rção'

fon: hase l:r argumÊ§a!§ü di§en1')l1i'ia' tntcnd*mos plen;nrrc$e possivel a coÃtftrtâ§:\r

:le oerr.r.ttaÍttlsdes io :er+r anisriço- por rntrtgihthrtaric '1l: 
Iiritrçàr- rn:çv'ra'la uo an' :5' InÊisn

il."0;'i;' ;:;o*;i J;; ",;" 
gt'othiüot os rcquisiuls legais e tottsritrcionats -t

;td;; o".*..io.r",tc tt"'ui;z:çxt' do re'rpcctir'o proces'*r para r afcriçêo r cÔnrprol?vào

ila,s exigências.

1.\ ,

!,tirS$l I nÀ \1r filCtiJ..\l ilL \ülii(:rliS, lilii\r'. r' i.lLr,!.§t \ixrll ,r)!l §itti'l \( ) tll l"i\ l Â|i"\' ril'r

.t'trt":<t(rl:lllilr:lt!'tritiil--1'1-ri:r)i'!Ülls sl:R(;lll i- i l' i§ ri$i't)à;.

M r\i l]:+l .l-lil.l-:'ri l - i '\l.nli. :i'iin rr<lrFnli'IiLiiL'§ail -!n'
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Pshrs subsr.ltos tãlicos. -iundicos e prolutúrios acrntr clcncados' opina s Con{ssão dc

r-"ea" J, r'Ãi"i,ú vrrricipit dr NcÓg'iis sl ' te pronuÍrcra iur ot-atelmcute à cclcbrgçâo do

;.';;i:t. c;,;ir.xigência rio pré','io pnrces5'r lititÀtôrio' cr vi r'ht Ân li' inci''o lll c todo'r do

il;"iorn" t-**rt uihuÀ *-t"rcncia,io Suhrnctemos a prcsenre JtJSTIll(ATlv,À r aPÍe'ciaçâo do

i-',1.r"*r"lit" s.J"t r"*i,' iiunicipul dc Netrpoiisrst"' P,'a quc rlü hrgitr'se de ntificaçâo

J" Á*r. dcrerminc a sua puhlic4'io' nà tbrma Jt\ An 13' irtiso XII' da Conctituição

hsllduitl. como ctrndttio rine qtur notr pun eiiclicia deste ato'

)'JcirJnrlisSL. l)i de ttlv'"reiro de J0?l'

I .r.

I
Qt:E lrÀ stLVÂ

tlR LUIZ I{O( HÂ CoS-Í'À
l'r*irltntt da ( PL

PÀt l.o Ht \.t()5 d ivtoN
\icm d$ CPL l]ÁRll()sA

Ilrmbro dl ('Pl.

RÂIIFICO os rcrmiri da .iusl; li';âlivu dd (lunrissio ic Lititaçôo' por
-*raia 

t*.n*. 
",n 

cr)nformidôdt com o an' ]5' inciso tll' da Lci n"

t ô66x)'i '

\ütf{.rlis'sL. L)! <lt'fercreiro tlc lli2J

( t:Llo l.
PRf,t-l:ll O 1| t- \ P.1I.

-)

Plti flliii R,\ iÉl \11" ll,.'\l l)l \i:{)P{)l lS l'l(À(Âtírr\S!\lloRllr\l dt(lRt\t)l'l \^\lANÀ r0t'

i i\tHa)r.\i'.1 ll lllí;§Í!(Ítl it{. \|.'il'Ol.lS sl tl('lí'l ('i i'j {1) q8(r-Ui(}
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO A9

MINT]TA DO CONTRATO
,'2

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS, QUE FIRMAM ENTRE SI, A
PRIFEITURA DE NEOPOLIS E A JM
PRODTIÇÕES E fVENTOS.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, reuniram-se. de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAL Df, NEOPOLIS/Sf,. pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o
n" 13. I I I .67910001-38. neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Cf,LIO LEMOS BEZf,RRÂ.
brasileiro. RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n" 585.430.585-20. residente e domiciliado na Rua José
Medeiros. n" 042. bairro. centro. cidade Neópolis/SE. CEP: 49.980-000. doravante denominado de
CONTRÁTAIITI. e do outro a empesa BOI\{ITÃO PRODUÇOES E EVENTOS, inscrira no CPF sob o n'
13.959.781/0001-87. com endereço na RUA 02, Nat?, CONI. AUGUSTO FRANC. B. FAROLÔNDIA,
ARACAIU/SE. neste ato representada pela Senhor MANOEL MESSIAS MENf,ZES DE ANDRADE, RG
N" 1.154.45E SSP/SE e CPF No 609.250.075-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO.
pactuam o presenle termo. escorado na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas e
condições abaixo alinhadas:

CLAUSULA PRIMf,IRA. DO OBJETO
O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows artísticos na apresentação da
Banda PORRADÃO, no tradicional camaval 2023, deste Município de Neópolis/SE. conforme programaçào
abaixo descriminada:

DATA HOR4RIO
JTILINHO PORRADAO t7 t02t2023

CLAUSULA SEGUNDA. DA EXECT]CAO DOS SERVICOS

A CONTRATADA se compromete. no dia. hora e local estabelecido neste Contrato, a levar o(s) artista(s)

definido(s) na clausula primeira a comparecer e participar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTE
para que estes realizem uma apresentaçâo artística (show). com duração de aproximadamente duas horas. de

acordo com o repertório da banda. como compositores, músicos e intérpretes. respeitando todas as disposições

do presente termo.

I A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de serviço consistente na apresentação artística (show)

do(s) artista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momento algum da organização do evento.

nem se obrigando de forma alguma com terceiros que não o CONTRATANTE estabelecido no presente

Contrato, não sendo em momento algum solidário a este.

Il - Fica convencionado que as únicas obrigações dos aíistas da CONTRATADA se referem a sua

âpresentação artística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTf,. conforme estipulado no caput destâ

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como, passeios, jantares, sessões de fotos,

entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação artística (show). do qual deverá

atender entre outras, aos seguintes:

Producão do Esoetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do

mesmo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SA]\TANAJ06. CENTRo
cNpJ l3.l .679i0001-18. NEÓpoLts - sERclpE cEp 49.980-000.

FONE: (079) 3344-29 l4 - E-MAIL: licira.ne-opolis@hotmail.corr

ARTISTA
00:00HORA



ESTADO DE SE,RCIPE
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO

b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto5a todos os'
órgãos públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusiveb prgrr"xddo
ECAD (Escritório Central de Anecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos,

taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos. por força de Lei, a todos e quaisquer

órgãos Municipais, Estaduais ou Federais. com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a
realizaçío da apresentação artística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA. em virtude de casos fortuitos e alheios a sua
vontade, tais como: enfermidades. acidente. impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de
condições atmosÍéricas que perm itam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio. adotando-se como
solução para a hipótese, a designação de nova data para a realização do show. de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA. isentadas. desdejá. ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancelamentos. poÍ paÍe da CONTRATANTE, em virtude de casos fortuitos ou de
força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA, não cabeú ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

A não apresentação do espeláculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretará o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, além da devolução das quantiasjá
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

eL{t sL LA Tf RCEIRA - DO PR[_('O t_ FOR}IA I)E PA(;.\\lE\To
3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, â CONTRATANTE obriga-se a pagar a
CONTRATADA a importância de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), com pagamento previsto para 30
(trintâ) dias.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente:
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço. atestada{s) e liquidada(s):
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscali

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MUNICIPAL DE NEOPOLTS/SE, situado na Praça Monsenhor José Moreno, Centro. dos quais após atestados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Conlrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para

fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credoresi

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70§ 2o. inciso III, da Lei n" 4.320/1964. art. 5" e
7', § 2", inciso lll, da Lei n" 8.666/93.

CLÁTTSULA OUARTA - OBRI GACOES DO CONTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE, a

quem reservam-se as seguintes providências minimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposiçâo durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as apresentações. assim como antes e depois. conforme as norrnas e exigências
locais (Brigada Militar. Corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial. criminal e, ou civil que venham a ser virima
qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em todas as decorrências e assistência
administrativa e outras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA, I06. CENTRO
cNpJ l3.l il.679/000t-38. NÊÓpolts - SERGtpE cEp49.980-000.

FONE: (079) 3344-29 l4 - E-MAIL: liçita.neopo_lis@h_otmail.corr
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e) Proteger o público, fazendo um corredor de livre acesso da segurança que protegerá os artistas do píÀlico

CLÁUSULA OUINTA. OBRIGA ÇOES DA CONTRATADA
5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.
b) Produção completa do espetáculo.

c) Pagamento dos cachês aÍísticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) E proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extema.

CLALSULA SEXTA. DO PRAZO
O prazo de vigência deste contrato será 30 dias. contados a paíir da assinatura.
O periodo de realização do evento seú no seguinte dia: 17 de fevereiro do corrente ano. podendo ser
prorrogado a critério das partes, acaso ocorra o adiamenlo do evento por motivos devidamente justificados e
aceitos pela CONTRATANTE.

CLAT, SULA SÉTIMA - Do CREDITo ()R AMENTÁRIO
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, constante do
orÇamento para o corrente exercício financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2fi)8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADf,: 13.392.0004.202E - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES
CULTT]RAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPISA: 3390.39.00.00 _ OUTROS SERVIÇOS DE Tf,RCEIRO Pf,SSOA JUÚ»TCA
FONTE DE RECURSOS: 15000000n70631 10.

CLÁUSULA oITAvA. DA VINCULACÃO
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos. exigências e condições da Lei
n" 8.666/93. alterada pela Lei n' 8.883/94. bem como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N'06/2023.

CLAUSULA NONA - DAS AUTORIZACÕEs r uv.rnÁs pARA REALIzAC AO DO EVENTO
E de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTf, a obtenção de todos os Alvarás eiou autorizaÇôes
necessárias à realizaçâo do Evento, atendendo às regulamentaçôes dos órgãos da administração pública de
âmbito Federal, Estadual e Municipal. bem como. a obtenção das competentes autorizàções da Ordem e
Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS. responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas.
impostos ou tributos de outra espécie que se Íizerem necessários para realização do Evento.

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENAI-IDADI.]S
10.1. Em razÃo de irregularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as
seguintes sanções adm in istrat ivas:

a) {)VERTÊNCIA - sempre que forem observadas inegularidades de pequena monta para os quais tenha
concorrido:
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da âpresentação, quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura. em
relação ao cumprimento dos horários estipulados para as apresentaçôes: multa de 0J% (zero virgula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do honírio estipulado.

PREFEITURA MUNICIP AL DE NEOPOL|S. PRAÇA MONSÊ]NHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA, l0ó, CENTR9

cNpJ l3.l I 1.67S10001-38, NEópOlrs - sÊRCtpE - CEp 4e.e80-000
FONE: (07S) 3344-2914 - E-MAIL: licita.neopolis@hotmail.com
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lI - pela recusa em executar os serviços. ou seja, pela a não apresentação do artista de fotma-injÍstificãda será
aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato: - 'Ii 2
III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 (uma) horas da ultima notificaçào: rnulta ür'e 2%
(dois por cento) do valor lotal do serviço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE, se entender
conveniente e opoÍtuno, rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sanções previstas neste terrno -
DAS SANÇOES, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSÂO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública. pelo prazo de até 02 (dois) anosl
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou conÍatar com a Administração pública.

10.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sanção prevista na alínea "d". do subitem I 0.1 , poderá ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A Administração pâra imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
âpresentadas pela contratada. sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA Rf,SCISAO
I I .l - A rescisão contratuâl poderá ser:
I I .l .l - determinada por ato unilateral e escrito da Administraçãol
ll.l.2 - amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de Licitação. desde que haja
conveniência para esta Administração Pública;

I I .l .3 - judicial nos termos da Legislação.
I 1.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I 1.2.I - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificaçôes:
I I .2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;
I 1 .2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
I 1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante:

CLÁUSULA DECIMA SEGUNÍDA - DO ACOMPANHAMENTO f, DA FISCALIZAÇÃO
l2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n". 8.666/93 fica designado
o servidor inÍicado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçào e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados:
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a

Secretária Municipal de Cultura, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
12.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato. a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
designados.
12.4 - Caberá a Secretaria Municipal de Cultur4 a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATANTf, não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos
prepostos da contratada, dos artistas e suas equipes, e será de inteira responsabilidade da contratada. qualquer
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRÂTADA deverão trabalhar durante o evento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA FONTE DOS RECURSOS
A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próprios do
Município.

PREFEITUR-A MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06. CENTRO
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ct-AtrstI DECIMA OUARTA - DO FORO _-ã
Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis. Estado de Sergipe. com exclusão de outro, por mais privilegiado qqe 

-

seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo. /
E assim. por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzarn os seus jurídicos e
legais efeitos.

Neópolis (SE). de de 2022.

Cf,LIO LEMOS BEZERRA
CONTRATANTf

BoNrTÃO PRODUçoES E EVENTOS
CONTRATADA

TÍJSTEMUNHAS:

C'PF

CPII

PRIl}'EII'URA MUNICIPAL DE NEÓPOI,IS , TJRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO bI] SA
CNPJ I3,I I I.679/000I-]8. NEÓPOLIS. SERCIPE CEP49.98O-OOO

FONE: (079) 3344-291;l - E-MAIL: lici!a.ncopolis@hotmail.com

NTANA. ]06. CENT'RO



m
eíF)ír

-Iir
ESTADO DE SI,RCIPE

PREFEITTIRA MI,INICIPAL DE NEÓPOLIS
( ollrss.Ão r)E LrcrTAÇÃo

í; 5<

--*ã /

sor,tc'tr.rç',Ão DE r.{RECER ltrRÍ»Ico

A Senhora.
aruoÊNrl MoURA sANTos
Assessora Jurídica do Município Neópolis

Encarninho a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. protocolado sob o nu 006t2023 referente à Contratação da Banda JULINHO
PORRADAO para apresentação de show aftístico em decorrência da realização do tradicional
carnaval 2023 no Município dc Neóptilis Selgipe. F undamentado no Art.25, Inciso III da Lei no

8.666193 e suas alterações. para exame e aprovação nos termos do Art. 38, Vl, da Lei no

8.666t93.

/-= ÍoÁ .#

PRESIDENTE DA CPL

PREFElttlRAN4tJNlClPAl,Dt]NI]oP()LlS.enaçnuoHsrffiG
C[NTR()CNPJ t_t.t I r 6:() oool-18. Nrr)poLIS SERGIpE CEp.lq.980-000.

FONE: {07q) Ii44-lq I J. E-MAIL: !icitq4sqp"qlilAltotmail.conr

1ilffi

Neópolis/ SE,0l de fevereiro de 2023.

,/2-



ESTADO DE SERGIPE
POOER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
PROCURÂDORIA GERAL DO MUNICíPIO

Assessoria de Controle de Licitação, Contretos e Convênio

:3
§rr.s-*e.-

PÀREcER,lunÍorco 006/2023

PÀRECER n" 006 / 2023- PMN/'PGM-ACLC.
PROCESSO: INEXIGIBIL]DADE DE LICITAÇÃO N" OO6/2023
fIITERESSÀDO: Presidente da CpL - paulo Henrique da
àSSt NTO: Parecer de que trata o arL. 25, IIÍ, 26
II e III, 38, VI, parágrafo úni.co da Lei 8.666/931 .

,t§

Silva Barbosa.
parágrafo único,

EMENTA: PÀRECER. INE:XTGTBILIDÀDE. EMPRESÀ
p'spscrÀrrzÀDÀ NA RE AI,TZAÇÃO DE SHOWS
ÀRTÍsTrcos. coNTRÀTAÇào TNDTRETA Do ÀRTrsTÀ.
WSTIFICÀTIVÀ DÀ II{EXIGIBILIDÀDE .

JUSTIFICÀTIVÀ DO PREÇO. EÀSE INTERNA.

RELATORIO

Trata-se de Inexigibilidade de Licitação n" 004/2A23, inlciado
por Oficio n" 003/2023, 'datado de 0l/02/2023, onde a Secretaria de
AdmlnistraÇão e,. Planejamento, soficita ao prefeito Municipal a
contrataÇão de empresa BONffÃO PRODUçÕES E EVEIiITOS, representante
exclusivo da Baná. Jt I,INHO pORRADÃO para apresentaÇão de show
artistico durante o periodo do tradicional CàRNÀIIAJ, de 2023 do
Municipio de Neópoli-s Sergipe. Oferece rubricas orÇamentárias onde
serão contabilizadas'as despesas;

Foi apresentada proposta de preÇo pela empresa BONITÃO
PRODUçõES E EVENTOS, CtrpdI 17.105.246/OOO1-61, representante da banda
DUDU MORAL, datada de 21 /0t/2023, no valor totat de Rg 50.000,00;

A.referj-da empresa apresentou os seguintês documentos:

Requerimento de Empresário I'{ANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRÀDE
609 .260 . 01 5-1 2 ;

Cópia dos documentos pessoais do empresário;
Cópia do Alvará- de localizaÇão;

CPF
n

I Àrt. 25. É inexiglvêl a li.citação quando houve! inviabilidade de competição, em especial:rrr - para contratâçào de profissional cle qualquer setor artlstico, diretamente ou através deempresário excrusivo, descre que consagradô pela critlca especializaara ou pela opini.âo púbrica.Àrt. 26. As dj.spensas previstas nos ss 2e ê 49 do art. 1? ê oo inciso III ê seg-uintes do art. 24, assituaÇões de inexigibilidade referidas no art. 25, necessêr1amênte justificadàs, e o !etarclamentoprevisto no fi[a1 do pâráglafo único do art. 89 desta Lei deve!ão sê! comunicados, deotro de 3 (t!ês)dias, à autoridade superior, pará ratificaçâô e publicaÇão na iiBprensa oficial, no prazo ale 5 (cinÇo)dias, como condiÇão para a eficácia dos atos.
Parágràfo linico. o processo de dispensa, dê inexigibilidâde ou de retardamento, pr:evisto neste artigo,será instruído, no que couber, con os seguintes elemêntos:
I:. razão da escolha do fornecedot ou executante.
I I I. Justlfica!rva de preÇo.
À!t' 38' o procedimento da licltaçâo será iniciado com a abeltura de processo adllrinistrativo,clevidamente autuado, protocorado e nunêrado, côntenalo a autorlzação .."p""ti.ru, à ina-icãçao sucintade sêu objeto e do recülso p!ópri.o para a alêspesa, e ao qual serão juntaàos oportunanente:r - paleceres técnicos ou jurldicos emitiaros sobre a ticitação, aispensa o". ii.rerigili iiJade .

Praça Monsenhor José Moreno
'.CEP: 49980-000 Centro - Nêópolis /

de Santana, 106
SE- Tel 79 3344-2914 Í
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- Cópia do CNPJ - n" 13.959.783/000L-87,
- Notas Eiscais no 00000325,00000331 da
Penedo/SE;
- Apresentou todas as certidôes dentro
Negativa de débitos Munibipais, Estaduais e
e Fal-ência e Trahal-hista;
- Pedido de Reqj-stro de Marca de Serviço
- Carta de Exclus ividade,'
- Declaração de menor,'
- Portfóf io;

Prefeitura Municipal de

da vafidade
União, . FGTS,

(Certidão
Con corda t a

Consta comunicação interna do Controle Interno, datado de
01/02/2023, da Sec.retari-a de Controle Interno para o Gabinete do
Prêfeito, opj-nando pelo prosseguimento do processo de ContrataÇão,

Consta Comunl-cação
\r' EinanÇas, informando

contratação da referida

Intêrna, datada de 01,/02/2023, Secretário de
a disponibilidade orçamentária para a
empresa para a realização do showi

O Prefej-to, na dat-a de 0l/02/2023, dá ciência e encaminha
autorização à Comissão Permanente de Licitação para proceder com à
abertura de certáne licitatório na modal-idade de Inexigibi l idade;

Há termo de autuaÇão datado de 0l/a2/2023;

Consta Portaria 7361/ 2A23

Consta Processo Administrativo n" 006/2023 - CpL, com o objeto,
base 1ega1, justifrcativa da contrataÇão com base na consagração do
artista pelo púbIico focal e regional, bem como ao fato dos preços
propostos para apresentaÇão dos artistas. estarem compativeis com os
praticados no mercado. A necessidade da contratação foi vincul-ada à
tradição da realização do tradicional CâRNÀ\IAL da 2023 do Mrnicipio
de Neopolis /SE.. n escolha da BANDÀ in LINEO PORRBDÃO, decorre da sua
exclusividade no evento pretendido nesse municipÍo, incfusive com
ãpresentaÇão de artistas renomados nacionalmente. O preço foj-justificado mediante a cotação de serviços senierhantes com os
municipios do Estrado de sergipe e outros Estados vizinhos, conforme
cont ratos /nota s /empenho de serviços anexo. A Justificati-va foi
ratificada pelo Prefeito, por estar em conformidade ao artigo 25,
rrr, da Lei 8.666/93A Justificativa foi ratifi-cada pefo prefeito,
por estar em conformj.dade ao ar:tigo 25, TIT, da Lei g.666/93;

Vieram-me a minuta do contrato em 05 (cinco) laudas em mordes
padronizados cujo aperfeiçoamento tem sido paulatino e constantê,
pelo que se dispensa ma.iores comentários por não se visrumbrar ofensa
ao art. 55 que recomende a paralj-sação do procedimento de
contrataÇão;

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis i SE-ret79 33/,4-29i4
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O Presidente da CPL solicita Parecer da assessoria
encaminhando o Processo de Inexigibi L j.dade de LicitaÇão,
e aprovaÇão nos termos artigo 38, VI , da. Lei no 8.666/93;

Ju ri d.ic a ,
para exame

É o que importa relatari

' FIrNDÀI{ENTÀçÃO

FINÀIIDÀDE E ÀBR]À}IGÊNCIÀ DO PÀRECER .IURÍDICO

1. Sempre é bom lembrar a manj-festaçâo padrão acerca da final-idade
e abrangência do parecer juridico:

"Registra-se que esta manifestação tomará por base, exclusivamentg,
os elementos constantes dos autos, visto que, em face do que di-spõe
o art. 131 da Constituição Federal, incumbe a esta assessoria
prestar consultoria sob o prisma estrltamente jurídico, não lhe
competindo adentra.r na anáfise da conveniêncj-a e oportunidade dos
atos praticados no âmbito da AdministraÇão nem anafisar aspectos de
natureza eminentemente técni-co-admini s t rat iva, assj-m como os
aspectos técnicos, econômj-cos, financeiros e orçamentários.

Importa frisar, pois, quÇ não compete a esta assessoria apreciar as
questÔes de interesse e oportunidade do ato que se pretende praticar,
visto que são da esfera discricionária do Admj-nistrador, tampouco
dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem
técnica explj-citadas para justifj-car a cglebração do ajuste.

Cabe escl-arecer que, via de regra, não é papel do órgão de
assessoramênto juridico exercer a auditoria quanto à competência de
cada agente púb1ico para a prática de atos administrativos. Incumbe,
isso sim, a cada um desses observar se os seus atos estão dentro do
seu espectro de competências

,I

Desse modo, o ideal, para a mel-hor e completa instruÇão processual,
é que sejam juntadas ou citadas as publicaçÕes dos atos de nomeação
ou designação da autoridade e demais agentes admini st rat ivos, os
atos normativos que pstabelecem as respecti-vas competências, com o
fim de guê, em caso de futura audi-toria, possa ser facilmente
comprovado que quem praticou determinado ato tinha compêtência para

Praça Monsenhor José À,lorêno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE - Íet 79 33!.4-2914

A Boa Prática CoÀsu.l-tiva - BPC no 07, editada pel-a AGU, corrobora
ta1 entendj-mento: O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações
conc.l-usivas sobre temas não jurÍdicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade.

a
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tanto.

Ademais, quanto aos atos decisórios pratj-cados com base em delegação
de competência, convém 'destacar o contido na .Lej- no da Lei no
9 .184 / 99 -.

Art. 14. [...]
§ 3'As decisões adotadas por delegação
devem mencionar explicitanente esta
qualidade e cons iderar- se-ão editadas pelo
delegado.

Portanto, estes
cons iderar- se-ão

mencionar explicitamente
pelo delegado.

deve rã o
edi- t adas

a quaf idade e

Vale ressaltar, álnda, que a esta assessoria compete - fie1, técnica
e exclusivamente - assessorar o órgão assessorado na tomada de suas
decisões, apontando-Ihes os embaraços jurídicos eventual-mente
existentes, e, as opÇôes palatáveis, segundo o ordenamento pátrio,
para a consecuÇão da9 politicas a cargo do organismo assessorado.

Portanto, a atribuição legaI do órgâo de assessoramento juridico
esgota-sé em orientar a autoridade sob o exclusivo prisma da
legalidade, exarando peça opinativa que the dá plena ciência das
recomendaçôes e observaÇôes 1anÇadas pela Procuradoria Federal.

Dessa maneira, a aná1ise em comento tem a funÇão de apontar possiveis
rj-scos do ponto de vj-sta juridico e recomendar provj-dências para
salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avalj.ar a real
dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precauÇão
recomendada. ,t

As questões que envolvam a legalidade, de observância obrigatória
pela AdministraÇão, serão apontadas, ao longo deste parecer, como

V óbices a serem corrj-gidos ou superados. O prosseguimento do feito,
sem a correção de .tai.s apontamentos, será de responsabi l idade
exclusiva do gestor, .por'sua conta e risco.

Sendo assim, repJ-sa-se que qualquer posicionamento contrário por
parte da Administração é de sua total- responsabilidade e deve ser
justj-ficada nos autos. A justificativa de posicionamento contrário
ao da Assessoria Juridica deve, tógica e neces sariamente, refutar
todos os impedimentos legais l-evantados.,,

O municipio de Neópo1is não está em estado de calamidade púb1ica
ou inadimplente com os Jervidores púbIicos, portanto não incide na
vedação do art. ,1o, caput e §§ da Resolução 280/1,3 do TCE/SE, com
redação dada pela Resoluçã<-r n" 295/L6, confor:ae declaraçáo do
Secretárío de Finanças de gue os servidores públicos receberam seus

Praça l\4onsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 4998G000 Cenko - Neópolis / SE -Iel79 3344-29't4
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vêncimêntos até o quinto,dia útil após o vêocimênto, bêm
não deixou de repassar à previdência social , no i:razo
J.egral , as contri$uiçôes devidas;

como
ênâ

de que
forma

I - Demonstrativo dos convênios, contratos e parcerias firmados com
entidades públicas e/ou privadas, os quais tenham por objetivo a
realj,zação de eventos festivos, quando houver (Anexo I);
If - Demonstrativo das receitas públicaç auferidas pelo Município,
originadas de patrocinadores, para a realização dê eventos festivos
(Anêxo-II);
IfI - Demonstrativo dos procedimentos de Iicltação e de contratos,
os quais tenham por Õbjetivo a realização dê eventos festivos, quando
houver (Anexo III);
IV - Cal-endário da ProgramaÇão do Evento Eestivo (Ànexo IV) ;
V - Demonstrat ivo( das despesas reafizadas com o evento festivo (Anexo
v) ;
VI - Demonstrativo da despesa de Pessoaf e Encargos Sociais dos
servidores, realizada nos dois meses antecessores ao da realizaÇão
do evento (Anexo VI),
VII - Demonstrativô das despesas com fornecedores de medicamentos e
de merenda escolar, reafizadas nos doi-s meses antecessores ao da
realizaçáo do evento (Anexo VII);
VIII - Demonstrativo das contas a pagar com fornecedores de
medicamentos e de merenda escolar no mês da realização do evento
(Anexo VIII) .

Adverte-se que a não apresentaÇão da documentaÇão no prazo
fixado no artigo 5" da citacla Resolução ou a não observância à
vedaÇão para os casos de inadimplência com servidores lmplicará na
rejeição das contas telativas ao período, sem prejuizo da aplicação
de mul,ta correspondente á 50% (cinquenta por cento) do vafor máximo
estabelecido no art. 223 do Regimênto Interno da Corte de Contas na
primeira ocorrência, elevando-se ao valor máximo a1i disposto na
eventuaf reiteração da infração;

O.art. 2" da Resolução no 298/16 do TCE diz que no caso de
inexigibilidade prevista no art. 25, inciso III, da Lei de
LicitaÇÕes, presente a consagraÇão do artista pela crítica
especiaJ-izada ou pela . opinião pública, o órgão ou entidade

Praça Monsenhor José lvloreno dê Sântana, í06
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE- Íe!79 33/'4-2914

Esta assessor.ia adverte que até o ú1timo dia do mês de julho o
municipio deve enviar ao Tribunal de Contas, de forma eletrônica,
na forma do art. 5" dq ResoluÇão n" 280/13, as seguintes informaçôes:

A responsabi f idade pelo envio dos documentos acima citados é do
Chefe do Poder Executivo Municipal e, solidariamente, do responsáve1
do Controle Interno, no's termos do § 2o do art..5" da ResoJ-ução
280 / L3 do TCE, ,e
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§ rr-s -c-o--

,r5
responsável encaminhará ao gestor exposição de motivos, solic-i!-anQ>--
a contrataÇão de determinada empresa, banda, grupo musica.l- ou
profissional do sêtor artístico, devidamente autuada, protocolizada
e numerada, gerando p{ocesso administrativo, instruído com os
seguintes dados /documentos : I - Nome ou denomj-naÇão da empresa ou
atraÇào a ser corÍtratada; II - Razôes e justj-ficativas que motivaram
a escolha da empresa, banda, grupo musical ou artista específico,
tornando patente tratar-se da atraÇão mais adequada a atender a
singularidade do objeto, fII - Justifj-cativa de preÇoi IV - Valor
da contratação, discriminando a forma de pagamento,. de acordo com o
respectivo contrato;. V , - ComprovaÇão de regularidade jurídico-
fj-sca1, incfusive junto ao INSS e FGTS, conforme o casoi VI
Documento que just-ifique a inviabilidade da competição, devendo
anexar recortes de matérias jornalístj-cas e da critica especiali.zada
que indj-quem tratar-se de artj-sta consagrado pela opinião púb1ica
1ocal, regiorral ou nacional-; VII - Cópia do contrato de exclusividade
firmado, registrado em cartório, salvo na hipótese de contrataÇão
real-lzada diretamente com o artista;

Esta assessoria
justificativa quanto

Há indicação do
pagamento, de acordo

não dispõe
cons a gra Ção

de el-ementos
da banda;

para infirmar a
a

Há processo adminlstrativo devidamente formafizado;

Constatei a indicação do nome ou denomj-nação da empresa ou
atraÇão a ser contratada;

As indicações das razões e justificativas que motivaram a
escolha da empresa, banda, grupo musical ou artista especifico,
tornando patente tratar-se de atração que atende a singularidade do
objeto poderiam ser melhores expostas.

valor
com a

da contratação, discriminando a forma de
minuta do respectivo cont rato i

artista, por
exc l- us ividade

Há comprovação de régularidade j urídico- fi sca1., inclusive junto
ao INSS e EGTS e,{eclaração de menores;

2. Como se tratou de contrataÇão indireta com o
empresa intermediárj-a, juntou-se cópia do contrato de
firmado, registrado em cartório,.

Em sendo a emprêsa individual do artj-sta não há de se cogitar
da presença da vedação prevista no parágrafo ún.ico da Resolução no
298/1,9 do TCE que diz: "Considera-se empresário excl-usivo aquele que
gerencia o artista de forma permane.nte, vedada a adoção de
representaÇão mediante oarta de exclusivldade ou documento anáJ-ogo,

PÍaça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
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que fimite a representação a delerminados dias, eventos, 'oü à
l-ocal idade do evento";

Noto que o art. 4o da citada Resolução foi obedecido porque o
presente procediment'o não envolve as contrataÇôes de serviços de
iluminação, sonorizaÇão e manutenÇão de palco, assim como não se
enquadra.na exceção prevista aperras para quando a estrutura for parte
integrante do espetáculo, hipótese em que as despesas terão
necessariamente o mesmo credor e comporão o cachê da atraÇão
contratada. Também não envolveu a côntratação de hospedagem,
transporte e outros serviços j-nerentes à reaJ-ização do evento;

Esta assessoria adverte também para a necessidade do art. 5o
da ResoJ,ução que diz: "O flescumprimento de qualquer disposltivo 1egal
ou desta resolução, bem como a não observância do principio
constitucional dá razoabifidade, no que tange ao val-or do contrato
quando cotejado com outras despesas, tais como saúde, educação, açâo
social ou infraestrutura, implicará na rejeição das contas refativas
ao perÍodo, sem prejuizo da ap1lcação de mufta correspondente a 50â
(cinquenta por centol do teto estabel_ecido no art. .223 d,o Regimento
Interno desta Corte de Contas na primeira ocorrência, el_evando-se ao
valor máximo a1i disposto na eventua-L reiteraÇão da infração, sem
excl-usão do encaminhamento de comunicação ao Ministério públiôo
Estadual para aferição das sanções penais aplicáveis na espécie;

O cerne da presente consul-ta consiste em verificar a
de contrataÇão direta, por inexigibil j.dade de lici,tação,

legalidade
de bandas

reg]'ona].s para a animação de festividades do município;

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, .106

CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE-Íet79 3U4-29j4

Advertimos ainda que, segundo o art. 3o da citada Resol-uÇão,
aIém 4as publi,cações devidas em razáo da lei 8.666/93, as
inexj.gibi lidades desse jaez deverão ser informadas ao Tribunal de
Contas no prazo de vinte e quatro horas contados a partlr da'publicação, por mej-o eletrônico, utilizando-se, para tanto, do site
oficial do Tribunal, 'observando-se analogicamente o disposto
na Resoluçâo n" 260/20L1 daquela Corte. Obrigação esta só dispensada
se o municipio for detentor de sítio eletrônico que atenda ao
disposto no art. 8o da Lei 12.52'l /2011,i

As contrataçôes púbticas devem ser precedidas. da realização de
certame licitató4io, cumprindo ao adninistrador a escol-ha da avençaque seja mais vantajosa ao interesse púb1ico, sem menosprezar oprincipio da j-mpes soa l idade, que regula a participa!ão dosfici-tantês, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da
Repúbl j-ca de 1988 e da Lei n" 8.666/1993 (Lei de Licitaçôes) ;
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Como bem di-sserta o emi.nente
de Mello2, a licitação visa

ria de Controle de Li Contretos e Convênio

professor Celso
,,t-

Antônio Bandei TZ

[...] proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o
negócio mais vantajoso e assegurar aos adminÍstrados ensejo de disputarem a
participaÇão nos negócios que as pessoâs admj-ni strat ivas entendem de realizar com
os particulares. (1980, p. 158).
Nesse norte. a realizaÇão da licitaÇão é, em regra, conditio sine qua non para a
consecuÇão da contrataÇão pública. Con efeito., é preciso quê a AdninistraÇão
obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse púbIico e, ainda. conceda a todos
os interessados igualdade de condiÇões.

Odete Medauar3 destaca que .A Administração não pode contratar
livremente, porque deve. ser atendido o principio da igualdade de
todos para contratar com a Administração ê a moralidade
administrativa, §cbretudo" (2010, p. 187).

Excepcionalmente, em situaÇÕes de i-nviabilidade de compet j-Ção,
a própria lei estabefece hipóteaes de inexigibilidade dâ ).iêitação,
conforme previsto no. art. 25 da Lei n" 8.666/1993, autorizando a
Administraçáo a rea.Iizan contrataÇão direta, sem licj-taÇão. Senão
vej amos :

Art. 25. E inexigivel a lici.taÇão quando houver
inviabil-idade {e compêtiÇão, em especial:
I - para aquisiÇão de materiais, equipamentos,
ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou rêpresentante comercial
exclusivo, vedada a preferência de marca,
devendo a comprovaÇão de exclusividade ser fêita
através de atestado fornecido pel-o órgão dê
registro do comércio do loca1 em que se
realizaria a licitaÇão ou a obra ou o serviço,
pelo Sindicato, Eederaçâo ou ConfederaÇão
Patronal, our ainda, pelas entidades
equivalêntes;
II - para a contrataÇão de serviços técnicos
enunerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissj-onais ou empresas de
notória especializaçãor vedada a j-nexigibilidade
parâ serviÇos de publicidade e divulgaÇãoi
III - para contrataÇão de profi-ssional de
gualquer setor êrlistico, diretamente ou através
de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pêIa opinião
pública.
§ 1" Consj-dera-se de notória especializaÇáo o
profissional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decoçrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicaÇões,

r In Elementos de Direito Administrativo. São paulo: Revista dos Tribunais, 19g0, p. l5g.I In Direito Administrativo Modemo. 14. ed. São paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. I g7.

raça Monsenhor José l\,toreno de Santana, 'l06
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§ rr.: -6é-

I
-

,t

organizaÇão, aparelhamento, equlpe técnicàf ou
de outros requlsitos relêcionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho
é essencial e indis cut ivefmente o mais adequado
à plena satisfaÇão do objeto do contrato.
§ 2" Na hipótese deste artigo e em qualquer dos
casos de dispensa, se comprovado
superfaturament o. respondem 

. s ol idar.iamente pelo
dano causado à Fazenda Púb1ica o fornecedor ou
o prestador de serviços e o agênte público
responsáve1, sem prejuizo de outras sanÇões
Legais cabíveis.

Passemos à aná1ise desse dispositivo 1egal.

O art. 25, lnciso III, da l,ei n" 8.666/L993 assim dispôe:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver
. nviabilidêde oe compeL içào, em especia 1 :

...1
III - para a contlataçâo de profissional de
qualquer setor artístico, éiretal!ênte ou através
de eopresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especi,alizada ou pela opinião
pública. (Grifo' nosso)

A justificativa da inexigibilidade nesta hj-pótese é a
inviabifidade de competição. Com efeito, não há critérios ob.jetivos
para aferir a melhor ploposta para a Admini-stração púb1ica, nâo
havendo, por consequência, supedâneo fático para.a realização do
procedimento f icltatórlo.

No entanto, ainda nas hipóteses de j-nexi gibi 1j-dade, o
adrrrinistrador púb1ico não está inteiramente .Iivre para a
contrataÇão. É preciso a observância de determinados requisi-tos
legais e const itucionai s, tudo devidamente demonstrado em processo
formal de inexigibi lidade .

Destarte, pela redaÇão do
Licitações, para a contratação de
preciso:

arL. 25, inciso lI-1 ,
profissional do setor

da Lei de
artístico é

i) contrato firmado pelo próprio contratêdo ou polrreio de enpresário
exclusivo;

Praça Monsenhor José [4oreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - Íe:79 3344-2914

O inciso TII - que é o objeto de interesse deste arrazoado
dispõe ser inexlgivel a licitaÇão ..para contratação de profissional
de quaiquer sêtor ertistico, di retamente ou através de eupresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião púb1ica" .
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tr.j 
-€r41. 

-

ii) consagração do ertista pela crítica especialized.a ou pela opihliâo.-.,
pública.

Al-ém desses requisitos, é preciso que
ainda o dj-sposto no a.rt . 2 6 da mesma lei, que

a contrataÇão observe
assevera:

.=

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o
do art. 17 e no j-nciso III e seguj-ntês do art.
24, as situações de inexigibi.l- idade referidas no
art, 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. Bo desta. Lêi dêverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridade strperior, 'para ratificaÇão e
publicaÇão na imprensa oficial, no prazo de. 5
(cinco) dias. como condição para a eficácia dôs
atos.
Parágrafo únicg. O procêaao de dispensa, d€
in€iigibilidade ou de retardamento, previsto
neste artigo, aêrá j,natruído, no que couber, com
os seguintes elementos:
I - caracterização da situaÇão emergencial ou
calamltosa que justifique a dispensa, quando for
o caso i
fI - razáo dã esco]'ha do forn€cêdor ou
elecutantê,'
fII - justj-ficativa do preço.
IV - documento de aprovaÇão dos projetos de
pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Grifo

'a

Desse modo, f ri'se-se, apesar de ser inexigivel o processo de
licitação propriamente dito, a àdministração não êstá total8ente
Iivre para a êscolha do contratado, devendo hawer uu EíniDo dê
foraalidade para possj.biJ.itar a efêriçã.o dos requisitos, os quais
devem estar prontamente evidenciados no boj o do processo de
inex j-gibi I idade .

Com efeito, afem dos requisitos do art. 25, é rmprescrndíve1 a
publieação, na j-mprensa oficial, da inexigibilidade, da
justificativa da,. êsêolha do contratado e da justificativa do seu
preço (art. 26 da Lei de Licitaçôes), evitando-se prejuizos ao erário
em razão de superfaturamentos.

A grande preocupação na interprêtaÇão das hipóteses de
inexigibi l idade, sobretudo a introduzida pefo inciso III, é a
abrangência das expressõ<is contidas no permissivo legaJ-. Em verdade,
trata-se .de termos juridicos indetêrminados, que concedem, em tese,
certa margem de di scri cionariedade ao administrador.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana. i06
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE-fet79 3344-2914
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la
A.)
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Bandeira
adm.inistrativa

de
como:

MeLfoaconceituaadiscricionariêaaa5

[. . . ] a marqem de liberdade que remanesÇa ao administrador para eleqer, segundo
crj,térios consistêntes de razoabi1idade, um, dentre pe]o menos dois comportamentos
cabíveis. perante cada caso concreto, a fim de cuirprir o dever de adotas a so.Lução
mais adequada à satisfaÇão da finalidade lega], quando, por força da f].uidez daE
e:çressões da 1eí ou da liberdade confêrida no mandamento, defa não se possa
extrair objetivamente, uma soluÇão univoca para a situaÇão vertente. (Grifo nosso)

Segundo os ensinalnentos do grande
expressões legaj.p confere certa margem de
administrador, que terá a incumbência de, no
a solução ótima dentre as possiveis,

autor,. a fluidez das
di-scri-cionariedade ao

caso concreto, escolher

pode adotar medidas extremas, que
mais por questões sentimentais do
reconheça a existência de certa

A existência de discricionariedade administrativa diante de
termos juridicos indgterlninados têm rendido profundas controvérsias
no seio doutr-Lnário, pois para alguns, ajnda quê presente expressões
legais fluidas, não caberia falar em di scricionariedade, podendo
haver uma ampJ-a intervenção do Poder Judiciário.

Flávio Henrique Unes Pereiras, citando Antônio Erancisco de
Sousa, 'esclarece que:

[..,] o tema 'conceitos jurldicos indeterminados, possui peiuliaridade no âmbito
do Direito Adninistrativo, iá. que no Direito Civil e no Direito penal, o tribunal
é o único órgão que aplíca a lei ao caso concleto e, pols, os conceitos juridicos
indeterminados, enqlianto que naquele, o juiz ten a funÇão de fiscaflzar se a
Administração deu a correta interpretaÇão e apficaÇão de tais conceitos. À
intêlpretação e aplicação dos conceitos jurídicos indetelEinados pela
Àdministração constituên, portanto, u[a ati,vidade estli-tanente vinculada à Iei,.
Âdnitir qualquer BargeE de apreciaÇão a favor da Administração sign.ificarla
afargar o campo da di s cri cionari edade ao Tatbestand feqal e com isso se estaria
a aplicar um gravê go].pê nas. garantias do cidadào quê o Estado de Direito não
adliter. (gri fo nosso )

Com efelto, é bastante comum o uso de termos juridicos
indeterminados nos dema.is ramos do Direito (Civi1, processual,
Constitucionaf), sem que isso implique em discriciona r.iedade
administrativa. Nesses casos, a fixação da melhor interpretaÇão cabe
ao Poder Judiciárlo, que possui, no exercicio da sua função
jurisdicional, o caráter da defj-nitividade - rel-ativizável, é certo.

na
que

a In Discricionariedade e Controle Jurisdicional. 2. ed. São paulo: Malheiros,2003. p.4g.
5 In Conceitos Juridicos Indeterminados e Discricionariedade AdminisÍativa: um estudo a partir da teoria da
adequabilidade normativa. Revista Elerônica de DLeito do Estado. SalvadortsA, n" 25, mar. 201 l.

No êntanto, ,ro intérprete não
maioria das vezes são guiadas

juridicas. É precj-so que se

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-ret79 3944-29,t4
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di scr.iciona riedade à Administração na anáfise da norma. eo.e*,':est5y'
di scr icionariedade sempre deverá estar vincufada ao atendimento
interesse público e aos principios const ituciona is , sobretudo
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

do

O próprio Celso de Antônio Bandeira de Mel1o, ao conceituar. a

discricionariedade administrativa, conforme transcrito, assevera ser
essa "a margem de liberdade que remanesça ao administrador para
eleger, segundo critérios consistentes àe razoabi lidade um, dentre
pelo menos dois comportamentos cabíveis". Vê-se, pois' que o
administrador deve obediênci.a aos critérios de razoabi-fidade e
proporciona ] idade, não podendo, sob o manto da discricionariedade,
adotar medidas absurdas,. danosas ao interesse púb]ico.

Assevere-se\ue a doutrina e a jurisprudência vêm permitindo um

maior controle da di s crj. cionariedade do administrador, mormente
diante de ofensas ao princípio da proporcionafidade ,

A proporciona lidade é princípio de envergadura constitucional-
que decorre do devido processo IegaI em sua acepção substantiva, Tem
por finalidade limitar a atuaÇão do Poder Púbfico a parâmetros
const ituciona ]mente aceitáveis.

A aecessidâdê resta presente quando a medida implementada se
mostrar imprescilldivel à consecuÇão do desiderato perseguido. No
caso em análise, deve-se ponderar se a contratação de bandas para a
animação de festas populares é necessária à promoção cultural dos
municipes.

Lado outro,
mostrar coerentê
entreaáçãoeo

a a{equação é respeltada quando a medida tomada se
com o fim perseguido, se há um perfej-to acoplamento
resultado.

Desta feita afigura-se necessário ponderar, na espécie, se a
contrataÇão de bandas musicais seria adequada para a promoção
cul-tura.l- da população. Como exemplo, seria inadequada a contrataÇão
de um artista lirico para a animação de uma festa popu1ar6.

ó Exemplo extraído de JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adminisüativos. 14. ed.
Sâo Paulo: Dialética,2010, p. 380.
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A proporciona I idade deve ser analitsada levando-se em conta o
trinônio necessidâde, adêquação e proporcional.idade qn sentido
êstrito, conceitos parcelares que permitem a verificação da lisura
e da aceitabilidade de uma conduta estatal.
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Por fim, a proporcional.idade eu sentido êstrito resta atendida
quando houver um equilibrado custo-benefício, ou seja, as melhorias
trazidas pe.Ias medidas são superiores aos seus maleficios. Logo, a
contrataÇão de bandas de música não pode acarretar restrição
orÇamentária que comprometa repasses para áreas prioritárias, a
exemplo da saúde e educação.

O control-e da proporcionafidade dos atos administrativos - no
caso, as contrataÇões - nãÕ representa qualquer afronta ao princípio
da separação dos Poderes, tampouco malfere o denominado mérito
administrativo, havendo, em verdade, expressa autorização
constitucional nesse sentido. Rel-embre-se que o exercicj-o dâ
discricionariedade exige um agir razoáve1 e proporcional .

Em relação aos gastos púbIicos, a proporci-ona lidade é
sob o manto do controle de legj-timldade da despesa, que
expressa autorização conFtitucionâ1.

ana 1i sada
conta com

O art. 70 dá< CR/1988 autoriza aos
externo a realização de controle de
economicidade. São os seus termos:

órgãos de controle interno e
J-egal idade, legitimidade e

Art. 70. A fiscalizaÇão contábil, financeira.
orÇamêntária, operacional. e patrimonial da União
e das entidades da administraÇão direta ê
indireta, quanto à lâgêIidad€, lêgitisidâdâ,
econoeicidâdê, aplicaÇão das subvênÇões e
renúncia dê receitas, será exercida pêIo
Congresso Naciohal, mediante controle externo, e
pelo sistema de controle intêrno de cada Poder.
Paráqrafo único. Prestará contas qualquer pessoa
fisica ou jurÍdica, pública ou privada. que
utilize, arrecade, guarde, gerericie ou
administre dinheiros, bens e valores públicos ou
pelos quais a União responda, ou que, em nome
desta, assuma obrigaÇões de natureza pecuniária.
(Redação dada pela Emenda Constitucional no 19,
de 1998 ) (grifo nosso)

AS
pura
viés

Como se percebe, em se tratando de gastos púbIicos,
instâncias de controfe têm observado não apenas os aspectos de
J-egalidade, cabendo 'anal-isar também íque não deixa de ser um
da J-egalidade) os aspectos de legitimidade e economicidade.

A leqalidade e a economicidade já
arts. 25 e 26 da Lei de Licitações,
preÇo e a observância dos requisitos
inexigibi l idade .

são impostas diretamente pelos
quô exigem a justificativa do
autorizativos da hipótese de

Praça l\4onsenhor José Moreno de Santana. 'l06
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Assim, imlrõe-se adotar cono parâmêtro para a verificaç ão d,^'t'
legitimidade das despesas o atendj.uento dos direitos fundeoentais,
que receberam alta densidade normativa do Constítuinte de 1988.

Conforme anota a mel-hor doutrina, os direitos fundamentaj-s são
o consenso mínimo da sooiedade a respeito das diretrizes politicas
a serem adotadas DeIo Estado,*

Portanto, em se tratando de direito fundamental, a esfera de
di scricionariedade do administrador fica bastante tol-hida, pois o
Poder Constituinte já predefiniu o caminho a ser percorrido pelo
ente público. Em outras palavras, já houve, pelo Constituinte, uma
predefinição das politicas públicas prioritáriasr

O principal parâmetro para verificar a legitinidad€ da despesa
pública - principalrnente diante de contrataçôes por inexigibilidade
de licitação da espécie aqui discutida - à o etêndi.Dênto das despesas
prioritárias c@ saúde e educação, que receberam do Constituinte
importância especial, por serem aspectos imprescindiveis para o
desenvofvimento do país.

Não se desconhece n,-i. " pro.orão cuftural- também é uma exigência
constitucional, Ínserindo-se dentre os deveres do Estado. Porém, o
que se observa na Constituição da Repúbj.ica é que há uma prj-orização
dos direitos fundamentais à saúde e à educação frente aos demais.
Tal constatação é facilmente percebida diante de uma simples leitura
dos artigos 21,2 e 216, § 6o, ambos da CR/1988. O art. 212 impõe aos
entes federãdos a vinculação de parcela da arrecadação tributária,
enquanto que o art. 216, S 6o, apenas faculta a vinculação de tais
receitas.

Se não bastasse, a .própria Constitulção, em seu art. 167, abre
uma exceção à regra da impossibilldade de vinculação da receita
proveniente de impostos, a autorizando, contudo, quando se tratar de
repasses destinados à saúde e à educação.

Sobre
ve rbi s:

o assunto, escreve Regis Eernandes de OIiveiraT, 7n

o constituinte originário efetuou a prineira decisáo sobre o valor que d€veria
pailar aobre os d--aia: estabelêceu no art. 212 da CE o dever de a Unj-ão aplicar
nunca menos de dezoitô por cento (188) e os Estados, Municipio e o Distrito
Federal, vinte e cinco por cento (25t), no minimo, ,da receita resultante de
i-mpostos. compreendida :. a proveniente de transferências, na manutenÇão e
de s envo.l-vimento do ensino, .

I In Curso de Direito Financeiro. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p.2g7l2gg
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-ogo, o va]'o! Eaior enc:rrpado p€Io conatituint€ ori.ginár:.à foi o do 6D3iÍro.
Privilegiou-o inequivocamente com a maior dotaÇâo orÇamentária e estabel-eceu
exceÇão ao principio da não v.inculaÇão orÇamentária [...]. (grj-fo nosso)

5 rL: --É9-

E acrescenta o autor:

Na sequência. o constitulnte derivado, por forÇa da EC n. 29/2000, assegurou
recursos- especí ficos às aÇÕes e serviços púbticos de saúde (art. 198). O s2o do
art. 198 estabelece a forma de vinculação de recursos a tais aÇões e serviÇos.
Abriu-se nova exceÇão ao principio da não vi.ncuLaÇão de impostos (inciso Iv do
art. 167 da CF) .

A seg.l.rnda opção do constitu3.nte foi dêstinada às aÇões e. serviÇos de saúde.
El-encou. poj-s, doj,s {ü-!eitos que ênt€rtde asr€E ess€ncj-ais, quais seja.[: êduceÉo
e saúde. Doia va].ores e que dêu rslevância constitucionâI. (grifo nosso)

Vê-se, pois, que há
saúdeeàeducação,euê,
admj-nistração municipal .

inegáve1 priori-zaÇão dos dj-reitos à
sombra de dúvj-das, devem nortear a

uma
sem

Frise-se, mais uma vez, que não se está a desprezar o dirêito
à cultura, eue, como já mencionado, também é um direito de
envergadura constitucional, mas apenes fazendo-se aplicar a
"vontade" da Constituição, que já reallzou a devida ponderação entre
os direitos fundaDênteis, plioriz.urdo a educaçáo e a saúdê.

Diante
verifique a
de shows e
Llcitações,

disso, é possivel traÇar alguns parânétros para que se
conformidade da colltratação de artistas para a realizaÇão
eventos com a Consti,tuição da República e com a Lei de.4quar- s sel am:

i) contrato fimado pelo próprio contratado ou por meio de eupresário
exclusivo ;
ii) consagraçâo do artista pela crítica especializada ou peLa opinião
pública;
iii) razão da escolha do profissional do setor artístj.co;
iv) justificativa de preço;
v) publicidade da contratação,- e
vi) comprovação da aplicaçâo do mínimo àonstitucional nas áreas de
saúde e educação.

Cabe tecer algumas considerações sobre OS requisitos I i s tados

Quanto ao i{!m "t", é preciso que a AdministraÇão pública firme
contrato com o próprio contratado, evitando quê intermediários
tornem a contrataÇão mais onerosa aos cofres púb]icos, ou por meio
de empresário exclusivo, pois, havendo plurali-dade, é cabivel a
licltação diante da viabilidade de competiÇão.

Praça Monsenhor José lvloreno de Santana, 106
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Joel de Menezes Niebuhr8 esclarece que "a prolbição de contratar
com empresário não excfusivo é medida prestante a impedir que
terceiros auf j-ram ganhos desproporciona is à custa dos artistas".

A excJ-us ividade. de empresário não se confunde com a
autorizaÇão. Enquanto aquela se refere a uma representaÇão
duradoura, êsta se restringe a determinadas festivj-dades ou
periodos de tempo.

simples
perene e
a curtos

À.!êra autorizaçâo para e coôtratação coe o êntê prÍrblico nâo
preenche o requisito legal , tlatando-sê de artifício utilizado pata
burlar a exj-gência de licitação. Com efeíto, caso fosse admitj-do, o
artista poderia firmar guantas autorizaÇões quisesse, com quantas
pessoas quisesse, fazendo surgir vários "êmpresários" ou
representantes. 'lsto viabilizaria a competiÇâo, desautorizando a
inexigibilidade para a contrataÇão.

O TribuaaL de Contas da Uniâo (TCU)e assim ponderou:

[. . . ] deve ser apresentada cópia do contrato dê €:clusividade dos artistas com o
empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado que ô côntrato
de exclusividade difere da autolizaç!ão que confere exclusividade apenas para os
dias correspondentes à apresentaÇão dos artistas e que é restrj-ta à tocalidade do
evento. (grifo nos so )

Sobre o
Minas Gerais

tema, também já se marlifestou o Tribunal de Contas de
(TCEMG) , entendendo

I...1 pela irregufaridade da corntrata?âo direta dos shows, medj-ante inexigibilidade
de ficitaÇão, pelas razões a seguir expostas: [...] a empresa [...] detinha a
exclusividade de vende das referidas bandas apenas nas datas dos referidos sh
o que comprova que esta foi apenas uma intermediária na contrataÇão dos grupo

L. dila exclusividade seria apenas uma garantia de que naquele dia a empresa I
levaria o referido grupo para o show de seu interesse, ou seja, a contratada n
empresária excfusiva das bandas em quêstão, o que contraria o art. 25, III da Lei
de LicitaÇóes. [...] a figura do empresário não se confunde com.a do intermediário.
Aquele é o profissional que gerencia os negócios do artista de forma permanente,
dLradoura, enquanto que o inrermediário, hipótese tratada nos autos, âgencia
eventos em datas aprazadas, especificas, óventuais. [...], (Denúnciã n." 14905.8.
Sessão do dia A9/L0/20A8) (grifo nosso)

A contrataÇão do artista, por inexigibi lj-dade, visa prestlgiar
caráLer personalissimo do seu trabalho, o que inviabi.l-j-za a adoÇão
critérios objetivos para a realização do certame. Contudo, ceso

I In Dispensa e Inexigibilidadó de Licitaçâo Pública. São Paulo: Dialética, 2003. p. 204.
e Processo no TC-00 3.23312007 -3. Acórdâo n'96/2008 Plenário.

ows,
s. A
...1
ãoé

o
de
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Sobre a relatiüidade da aná1ise da
escreve José dos Sant.os Carvalho Filholo:

consagração do arti sta,

Er'rtendernos que consagração é fator de extreDa rêIatividadê ê varia no teúpo ê no
espaço. Pode um artista ser reconhecido, por exemp.Io, apenas em certos .Iocais, ou
por determinado público ou criticos especializados. NeD por isso deverá ele a€r
alijado dê eventual contEataçáo, A nosso sentir, quis o legislador prestigia! a
figule do artigta e de seu talento p€ssoal, e. sendo assim, a arte a que se dedica
acaba por ter prevalência sobre a consagraÇão. (Grifo nosso).

De fato, não há rum conceito objetivo sobre o que seja
"consagração pela critica especializada" ou "consâgraÇão pela
opini-ão púb1i-ca". Como afj.rmado alhures são termos juridicos
indeterminados, que possibilitam certa dose de subjetivismo,
dificultando a atuaÇão dos órgãos de controle. Todavia, é possiveJ,
visualizar uma zona de certeza positiva e uma zona de cerleza
negativa sobre o conteúdo dessas expressões

A titufo de exemplo, há um consenso positivo quanto ao
preenchimento do requisito 1ega1 na eventuaf contrataÇão da cantora
Ivete Sangalo. Sem sombra de dúvidas, refere-se a uma canto.ra
consagrada nacionafmente.. Por outro 1ado,' haverá um campo de certeza
negatl-va quanto à ausência de consagraÇão em relação ao neófito na
carreira, que aj-nda não realizou um número consideráve1 de eventos.
Nessa situaÇão, não poderá haver a contrataÇão por inexigibi lidade,
com base no inciso III d.9 art. 25 da Lei n" 8.666/L993.

Neste pontcí, é oportuna a seguinte
especializada" ou a "opinião pública', deveo,
nacional?

indagação:
ser IocaI,

Não há previsão 1egal para a resposta. porém, Diógenes
Gasparinill sugere a:adoção de um critério interessante: o valor da
contratação. Se o val-or do contrato estj-ver dentro dos fimites da
nodalidade convite, será Iocal; se estiver dentro dos limites da
tomada de preço, será regional; se nos limites da concorrência, será
nacional. São as suas palavras:

Praça lvlonsenhor José Moreno de Santana, 106
,.CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE- Íe|79 33/'4-2914

. ,,,}haja plural.idadê dê eupresários, é possíveJ. a copetj.ção entre àIes,
irpondo-se, pois, a prévia J.iêitação.

Quanto ao j.§ em "ii", há grande dificufdade em se reafizar o
devido controfe sobre os seus requisitos, pois as expressões legais
são termos juridicos indeterminados, o que muitas vezes pode encobrir
intençôes escusas e facilitar a diJ-apidação do patrimônj-o púb1ico.

a "crítica
regional ou

r0 ln Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 23ó.
rr In Direito Administrativo. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p.323.



-. . .!!. -
('

ESTADO DE SERGIPE
PODÊR EXECUTIVO

. PREFEITURA MUNICIPAL OE NEÓPOLIS
PROCURÂDORIA GERAL DO MUNICíPIO

Assessoria de Controle de Licitâçâo, Contretos e Convênio

Por forÇa do estabeLecido no inciso III do art. 25 do Estatuto Federal Licitatório,
é inexigivel a licitaÇão para a contrataçào de' profissional de qualquer setor
artístico, diretamente ou através de enpresário, desde que consagrado pela critica
especj-alizada ou pela opinião pública. O dj-spositivo en apreÇo não traz grandes
dificuldades de interpretaÇão, salvo no que concernê à consagraÇão pela critica
especj-a1izada. Qual á 68sa critj,ca eapecj.ali.zada? À ].oca].? À !€giona]'? À nacional?
CrêEoE que se pode dizer quêé a crítica 1ocal, !êgiona]. (€staduaL) ou nacional,
eo razão do valor do contlato. Àssim, se o contrato estiver dentro do limite de
convitê, será ].ocaÍii se estiver dentro do limite da toEada de prêÇos, aerá
regional-,' se estiver dêntro do limitê de concoEênêj.a, aêrá nâciona1, O mesmo
deve-se afirmar em relaÇão à opinião púbIica. (grifo nosso)

Com efeito, a consagraÇão do artista, se não f,or notória, deve
ser devidamente compiovada nos autos do processo de j-nex j-gib j- I idade,
seja mediante a juntada de noticj-ários de jornais, seja pela
demonstraÇão de contrataÇões pretéritas para atrações relevantes
junto a entes públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios
idôneos. Se não houver ta1 comprovaÇão, .a contratação é i.Iega1.

Há situações, porém, que se colocam em uma zona cinzenta, na
penumbra, entre a certeza positiva e a certeza negativa. Ne1as,
restarão atendj.dos, para alguns, os requisitos leiais (consagraÇão
do artista) ; para outros., não.

Nos campos áe certeza, seja positiva ou nêqativa, caso haja
desvio administrativo, admite-se um amplo controle judicial, uma vez
que vulnerada a própria legalidade. O ponto fulcral da controvérsia,
no entanto, de dificil soluÇão, refere-se à zona cinzenta, em que
não há precisão condêitual. Nessa hipótese, o control-e judicial é
mais rest ri Lo.

Sobre
Binenboj m12 :

o assunto, são relevantes as palavras de Gustavo

Quando é-possível identificar os fatoa quê, co! certeza, se enquadram no conceito
(zona de certeza positiva) e aqueles que, con igual convicÇâo, nâo se enquadram
no enunciado (zona de certêza negati-va), ô controlê ju.rj-sdi.cional' á pleno.
Entretanto, Da zona de penunbra ou inc€lteza. êD que reDan€ace r:na série de
situações duvidosas, sobre as'quais não há certeza sobre se se ajustaÍn à hipótese
abstrata, somente sê, adúite controle jurisdj-cionel parcia].. (Grifo nosso).

Assim, havendo contratação de personal-idades artisticas que não
preencham os requisitos legais (certeza negativa), haverá grave
crise de J-egalidade, cabendo o acionamento judicial do administrador
púbIico. No entanto, .caso a hipótese de contrataÇão se l-ocalize numa

12 Apud Marcelo Lamy. Conceitos Indeterminados: limites jurídicos de densificação e controle. Disponível em <
http://www.hottopos.com/rihl l/ lamy.pdÍ). Acesso em 8 de abril de 2013.
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zona de penumbra (alguns entendendo que a personalidade artístida é
consagrada, outros .' que não), deve-se deixar a critérj-o da
AdministraÇão, cabendo o controle apenas quanto aos demais
requisitos, sobretudo quanto à leqitimidade da despesa (incidência
do prj-ncipio da proporcj-onalidade), conforme mencionado.

+ rr-i

se refere à necessidade de
ser razoáve1), é possivel
a sua razoabilidade as

entes púbiicos ou junto a

O TCU
( Plenário ) ,

já dispôs
asseverando

sobre a matéria no Acórdão n
que:

822 / 05

Quando contratar a reaLizaÇão de cursos, palestras, apresentaÇôes. shot a,
espetáculos ou €vêntoa aj,Ei]'a!€a. demonstre, a titulo de justif.icativa de preÇos,
quê o fornecedor cobra igua]' ou aiDj.].a! preço de outroa ce! queD contrateve pera
evento d€ !êsno po!tê, ou apresente as devidas justlficativas, de forma a atender
ao inc. 111 do parágrafo únlco do art. 26 da Lei n'. 8.666/1993. (grj-fo nosso) '

No mesmo sentido, tem-se a orier\taÇão normativa no 11 da
Àdvocacia-Geral da União, in verbis:

A razoabilidade do valor das contrataÇões decorrentes de inexigibilidade de
LicitaÇão poderá ser aferida por Dêio da coDpalaÉo dâ propôsta aprêa€ítadã coE
os preçoE paaticados pela fuFura contratada junto a outlos êntes públicos e/ou
privados, ou outros meios igualnente j-dôneos. (grifo nosso)

Além do mais, a necessidade de justlficativa (estimatj-va) de
preçcs está em conformidade com o disposto nos artigos 7", § 2o,
inciso II, e 40, § 2", inciso II, ambos da Lei de Licitações.

A estimativa de. preÇo para a contrataÇão deverá, conforme já
reglstrado, pauta.r-se por critérios objetivos, nos quais se insere
a média aritmétlca das últimas contrataÇÕes firmadas pelo
profissional. Forte no principj-o da razoabilidade, afeiçoa-se
cabivel a utilização do critério semestral para a estimativa dos
preÇos, de modo quê a AdministraÇão deverá fundamentar o valor da
contratação com base na média de todos os contratos celebrados pelo
profissional nos úftimos 6 (seis) meses.

Nem se argumente qüe o critério aqui propos.to resvalaria no
direito à intimiclade do contratado. Em um Estado Republicano, que
pressupõe prestação de contas, transparêacia e exclusividade do
eúprêgo de recursos púbJ.icos para a satisfação do interessê colêtivo,
não há, na espécie, espaÇo para negociaÇÕes e contrataÇÕes sigilosas,
dado que o patrimônio público é indisponível . Deve,. assim, reinar a

Praça l\4onsenhoÍ José Moreno de Santâna, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íel79 33/'4-2914

Por fim, quanto ao item "iv", que
justlfi'cativa do preço (o valor deve
utilizar como parâmetro para aferir
coBtrataçõês pretéritas pêrantê outlog
particulares. .
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mais ampfa transparência, bastante fomêntada
Lei n" 12.521 /ll;< denominada L,êi dê Àcesso à

'tS.-
re-cCntcom a êdiÇão da

Informaçáo.

Assim, preenchi-dos os requisitos legais e const itucionais, e
respeitada a necessj-dade de formalizaçâo do respectivo processo para
a aferiÇão das exj-gências - as quais devem estar todas devidamente
demonstradas nos autqs da inexigi-b j,1j-dade -, é pos.sivel a contrataÇão
de personalidades do setor artistico por i,nexigibi l idade de
licitaçãó, amparada no art. 25, inciso III, da Lei de LicitaÇôes.

i)
de

ô contrato deve ser firmado pelo próprio contratado ou por meio
eupresário exclusivo;

ii) a consegreção d9 artista pela critica especializada ou pela
opinião pública deve está devidamente denonstrada nos autos da
inexigibíIidade, salvo se notória.'

iii) a razão da escolha do profissional do setor artístico,'

iv) a justificativa do preço, que deve ger razoável e sinilar ao de
outros contratos firnados peJ.o contratado, baseando-se na média
aritnética dos preços dos contlatos firmados nos úItimos 6 (seis)
EGlses. É necessário cump'rir essê rêquisÍto;

v) a publicidade da contratação,' e

vi) a comprovação da aplicação do nínimo coostitucional nas áreas de
saúde e educaçâo. É necessári.o Juntar aos autos.

Ànte o e:q)osto, una vêz atendidas as recomendaçôeà apontadas neste
Parecer, e resguardados ro juízo de conveniência e oportunidade do

nos limites dâ Lêi, e as valorações de cunhoAdministrador,

Praça Monsenhoí José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íe|79 3U4-2914

Com base na argumentação desenvol-vida, entendemos plenaoente
possíveI a contrataçâo de personalidades do setor artístico por
inexigibi1idade de licitação, amparada no art. 25, inciso III, da
Lei n" 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos legais e
constitucionais, e respeitada a necessidade de formalização do
respectivo processo pu.â u aferição e comprovaÇào das seguintes

Caso não atendido alg'r:m desses requisitos, os quais, frise-se, devem
estar êvidenciados no respectivo procêsso de inexigibilidade, êB
especial quanto a justificativa do preço contratado, a contrataÇão
é vedada.

coNcLUsÃo
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econônico-financeiro, ressalvadas, aínda, as quêstões a.'t'à"aqFa
fática e técnica, ínsitas à esfera a&inistrativa, êssênciais até
meÉrmo para a devida atuação dos órgãos dê co'Itro].ê, o procedimento
estará apto para a produção de seus regrrlares efeitos.

À consideraÇão superior.

Neópo1is, 01 de fevereiro de 2 23.

L a !Í,ou
Àssessora de ootrole de Lici ção, Co tratos Convênio

tos

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íe179 3U4-2914



Ao Seúor
FABIO AMORIM DO CARMO
Secretário do controle intemo

Encamiúo a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
protocolado sob o no 00612023, referente à Contralação da Banda PORRADÀO para
apresentação de show aÍístico em decorrência da realização do tradicional camaval 2023 no
Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666/93 e suas
alterações. para exÍrme e aprovação nos termos do Art. 38. VI. da Lei n'8.666i93.

ESTADO DE SERGIPE ,..,
PREFEITURA MTINICIPAL DE, NEÓPOLI§

COMISSÀO DE LICITAÇÃO .:,
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CHA COSTA
PRESIDENTE DA CPL

PREFETTURA MUNICTPAL DE NEÔPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA, t06,
CENTRO CNPJ I3,I I I .ó79/OOO I.38. N EÔPOLIS , SERCIPE _ CEP 49.980-OOO.

FONE: (079) 3344-29 I 4. E-MAt L: !ici.tan-çop,olis(Ahetlrêjl.c_q!r

i

SOLICITACÃO DE PARECER TECNICO

Neópolis/ SE, 0l de fevereiro de2023.



Estado de Sergipe
PREFEITURA DE NEOPOLIS
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PROCESSO: 00612023
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
REFERENTE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO No 00612023.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de Shows Artísticos na
apresentação da BANDA JULINHO PORRADAO em decorrência da realização do tradicional
carnaval do município de Neópolis.
MODALIDADE: inexigibilidade.

PARECER
lnicialmente, trata-se de Processo Licitatório de no 003/2020, na modalidade

inexigibilidade, cujo objeto refere-se à Contratação de empresa especializada na realizaçáo de
Shows Artísticos na apresentação de BANDA JULINHO PORRADAO em decorrência da
realização do tradicional carnaval do município de Neópolis. Após analise minucioso do
processo licitatório acima referendado, a Controladoria Geral do Município de Neópolis, no uso
de suas atribuições passa a opinar.

A inexigibilidade do processo licitatório é exceção que foge a regra da Licitação.
Todavia a própria legislaçáo intitula no atr. 25 da Lei 8.666/93, os casos previstos em que
inexigível a licitaçâo pela deu-se a Administração Publica quando houver inviabilidade de
competição.

Desta forma, conforme o disposto no ak 25, inciso lll do mencionado dispositivo
Iegal, sáo inexigíveis a Licitaçâo:

lll - Para contrataçáo de profissional de qualquer setor artístico, diretamentê ou
através de empresário exclusivo desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública.

Em analise aos requisitos legais, deve-se observar o atendimento ao previsto na
legislaçáo pátria. De modo que os documêntos carreados aos autos, devem demonstrar que a

\.dontrataçáo por meio de lnexigibilidade de Contrataçáo de empresa especializada na
realização de Shows Artisticos na apresentação de BANDA JULINHO PORRADÃO em
decorrência da realizaçâo do tradicional carnaval do municipio de Neópolis resta pertinente.

Com base na Lei 8.666i93, será válida a contrata$o com o poder público
mediante processo licitatório, salvo exceçôes conferidas pela própria Lei.

As exceções estâo previstas nos artigos 24 25 da Lei 8.666/93, tratando-se dos
casos de dispensa e inegibilidade, respectivamente.

Neste diapasão, verificar-se que para contratação de profissional de qualquer
setor artÍstico, de forma direta ou através de empresário exclusivo, e vital que o serviço seja de
natureza singular, ou seja, deve estar presente o caráter individualizado ou personalíssimo de
modo a configurar a impossibilidade de concorrência.

Ressaltando ainda que este deve ser consagrado pela critica especializada ou
opinião pública, conforme se depreende da Lei 8.666/93.

Comprovados os requisitos estabelecidos no art.25, cabe ainda atentar-se para
justificativa de preço cobrado, consoante art. 26, paragrafo única da Lei 8.666i93.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone:79 - 33M-2914 CGC:

13.111.67910001-38.
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Neste interim, verifica-se que a Secretaria responsável cuidou de'demonstrar dJ

adequação do valor a ser contratado. - -11*'z
Diante do atendimento aos preceitos legais, a Controladoria do Municíp6l com-

base na documentação constante nos autos até a presente data, manifest+ páo
prosseguimento do processo de inexigibilidade com a Contrataçáo de empresa especializada
na realização de Shows Artísticos na apresentação de BANDA JULINHO PORRADÃO em
decorrência da realizaçáo do tradicional carnaval do município de Neópolis, durante o Carnaval
do Munícipio de Neópolis.

Recomendamos que seja dada ampla publicidade aos atos expostos no
paragrafo acima, em rczáo de Principio da Publicidade e após a contratação que o processo
retorne a esta controladoria para que seja realizado o controle interno de todo o certame.

Este é o parecer

Estado de Sergipe
PREFEITURA DE NEÓPOLIS

Neópolis - SE, 0í de fevereiro de 2023.

6L, ,J á ân*.-..,
FABIO AMORIM DO CARMO

Controlador lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone: 79 - 3344-2974 CGC:

13.111.67910001-38.

GESTÃO
2§21t2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 3-sâ.---

coNRATO N"017/2023

TERMo DE coNTRATo DE PRESTAç,n r{
SERVIÇOS, QUE FIRJVIAM ENTRE SI, A
PREFEITURA DE NEOPOLIS E A JM
rnoouçórs r E\.ENTos.

Pclo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, reuniram-se, de um lado a

PRf,Ff,ITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, pessoa jurídica de direito público. inscrita no CNPJ sob o
n' 13.l I l.ó7910001-38. ncstc ato r.-prescntado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRA.
brasileiro, RG n' 1.072-560 SSP/SE e do CPF n" 585.430.585-20, residente e domiciliado na Rua José

Medeiros. n" 042, bairro. centro, cidade NeópoliVSE. CEP: 49.980-000. doravante denominado dc
CONTRATAIITE. c do ourro a cmpüsa BONITÃO PRODUÇOES E EVENTOS. inscrira no ('PF sob o no

13.959.783/0001-87, com cndereço na RUA 02, Ne72, CONJ. AUGUSTO FRANC. B. FAROLÔND|A,
ARACAJU/SE, ncstc ato rcpresentada pela Senhor MANOEL MESSIAS MENEZES DE AIIDRADE, RG
N' 1.154.458 SSP/SE e CPF N' 609.250.075-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO,
pactuam o presentc termo, cscorado na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas c
condições abaixo alinhadas:

CIÁUSULA PRII}{EIRA - DO OBIETO
O objeto consiste na contratação de emprcsa especializada na realização de shows artísticos na apresentação da
Banda PORRADÃO, no tradicional camaval 2023, deste Município de NeópoliVSE, conformc programação

abaixo descriminada:

A RT'I S1'A DATA HORARIO
JULINHO PORRADAO 17t02./2023 00:00tlORÂ

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUCÃo DOS §ERVIEOS
A CONTRATADA se compromete, no dia. hora e local estabelecido neste Contrato, a levar o(s) artistr(s)
definido(s) na clausula primeira a comparecer e participar do espetiículo promovido pelo CONTRATANTE
para que estes realizem uma aprescntação aíística (show), com duração de aproximadamente duas horas, de

acordo com o repertório da banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando todas as disposiçõcs

do presente tcrmo.

I - A CONTRATADA se obriga apcnas na prestação de serviço consistente na apresentação artística (show)

do(s) aÍista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momento algum da organização do evento,

nem se obrigando dc forma alguma com terceiros que não o CONTRATAIITE eslabelecido no presente

Contrato. não sendo em momento algum solidrá.Lrio a este .

tr - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas da CONTRATADA se referem a sua

apresentação aÍística (show) no evenlo promovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como. passeios, janÍares, scssões de fotos,
entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação aÍística (show), do qual deveni
atender entr€ ouhas, aos seguintes:

Producão do Esoetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetiículo, inclusive com

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do
mesmo.

PRI-)rtiIllrRA MIJNICIPAI. I)li NIjOPOt_tS. pR ÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA.
cNpJ l3.l I t.67el0001-i8. NEÓpoLts - SERGIPE - cEp 49.980-000.

FON[: í079\ i344-rql4 - F-MAtl : licita neonolisá)hoÍmail com ,\
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b) Cabeú exclusivamente a CON'I RA'IANTE a liberação da realização do espelículo'junto E,todos os

órgãos públicos e entidades de classe. bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento.{a/

IICAI) (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos.

taxas e contribuições de qualquer cspécie ou natureza devidos, por fbrça dc Lei, a todos e quaisquer

órgãos Municipais, Estaduais ou F'edcrais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

rcalização da aprcsentação artística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação prela ausência do ARTISTA, em virhrde de casos fortuitos e alheios a sua
vontade, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de

condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou dccolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de

transporte da equipe e/ou equipamentos. catástrofes de qualquer naturezá" risco de contágio, adotando-se como
solução para a hipótese, a designação de mrva data para a realização do show, de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, isentadas, desde jri ambas as paÍtes de qualquer pena ou multa contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancalamentos. por parte da CONTRATANTE, em virtude de casos fortuitos ou de
lbrça maior estando devidamente justificados com antecedência a CONI'RA'I'ADA, não caberá ao
CONTR^'I AN'IE qualquer pena ou multa contratual.

A não aprcsentação do espetáculo objcto do presente contrato pela ausência injustiticada do ARTISTA
acarrctará o pagamonto da multa contratual prevista no capíÍulo ant€rior, além da dcvolução das quantias já
pagas pcla CONTRATANTE em provcikr daqucle.

CLÁUSULA TERCEm,A - DO PRECO f, FORMA DE PAGAMENT0
3.1 - Ilm contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CON'I'RA1'ANTE obriga-se a pagar a
CONTRAI'ADA a importância de R$ 50.0ffi,fi) (Cinquenta Mil Reais), com pagamento previsto para 30
(trinta) dias.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentâção dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;
b) Noa(s) F'iscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as F'azendas F'ederal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Noa Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço PREFEITTIRA
MLTNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, situado na Praça Monseúor José úoreno, Centnr, dos quais após atcstados
pela autoridade competente e aprovados pelo l'iscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para
fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

3.2..2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o aÍ. 7"§ 2", inciso III, da I-ei n" 4.320/1964, art. 5'e
7', § 2o, inciso III, da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA OUARTA - 0BRIGACÕES Do CoNTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE, a
qur;m rcscrvam-se as seguintes providôncias mínimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as apresentações, assim como antes e depois, conforme as nonnas e exigências
locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer ocon€nciâ policial, criminal e, ou civil que veúam a ser vitima
qualquer dos aÍistas e equipe produtora e público, durante o esp€tiáculo, em todas as decorrências e assistência
administÍativa e outras.

TNIC IPAL l)1, NIloPol.lS. PRAç 
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e) Protegcr o público, fazendo um corredor de livrc acesso da segurança que protegcrá os

CLIUSULA OUINTA - OBRIGACOES DA CONTRATA-DA

artlstas do,público.

5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo competc à CONTRAIADA, a quem

rcservam-se as scguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) F'^zer aprcsentar-se os aÍistas mencionados, no lcal hora e data previamente estatlelecido neste contrato.

b) Produção completa do espetácukr.

c) Pagamento dos cachês aÍísticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) E proibida propaganda publicitiíria em cima «lo palco e na sua árca extema.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO
O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinatura.

O período de realizaçâo do cvento será no seguinte dia: l7 de fevereiro do corrente ano, podendo ser
prorrogado a critério das partes, acaso ocorra o adiamento do evento por motivos devidamente justiÍicados e

aceitos pela CONTRATANTE.

LÁ Érma- DIT Ánr
A despesa prevista na cláusula anterior corrtrá por conta da scguintc dotação orçamcntária. constante do
orçamento para o corrente excrcício hnanceiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2fi18 - Sf,CR-f,TARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 1J.392.0004.2028 - MAI{UTf,NCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATMDADES
CULTI]RAIS E ARTISTICAS
ELf,Mf,NTO DESPESA: JJ90.J9.00.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCf,IRO PESSOA JURIDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000n70631 10.

CLÁUSULA OITAVA. DA VINCULACÃO
A CONTRAI'ADÂ e o CON'I RATANTE declaram total vinculação aos termos, exigências e condições da Lei
n'8.6ó6193, alterada pela l,ei n'8.883/94. bem como ao PROCESSO Df, INEXIGIBILIDADE N'06/2023.

CLÁUSULA NONA - DAS AT.ITORIZACÕf,S E ALVARÁS PARA REALIZACÃO DO EVENTO

E de responsabilidade exclusiva do CONTRÂTANTE a obtenção de todos os Alvanis e/ou autorizações
necesvárias à realização do Evento, atendendo às regulamentações dos órgãos da administração pública de
âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como, a obtenção das comp€tentes autorizações da (hdem e

Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e lSS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas,
imposúos ou tributos de outra espécie que se Íizerem necessários para realização do Fivento.

A Df,CIMA. DA AL
10.1. Em razÁo de irregularidades no cumprimento d"s obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as
seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta pârâ os quais teúa
concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentação, quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura, em
relação ao cumprimenúo dos honírios estipulados para as apres€ntações: multa de 0J% (zero virgula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor totâl dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horrírio estipulado.

PREFEITUR^ MIINICIPAL DIT Nt oPoLIS. PRAç^ MONSEMIOR JOSE MORENO I)11 SANTANA
cNpJ l3. t I 1.679/0001-38. Nt-tÓpoLIS - SERGIPU - CFlp 49.980-000.

FONIi: í079) i144-79I4 - l.-M^ILr licira neonolisôhoÍmail.com
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II - pela rccusa em exscutar os serviços, ou seja, pela a não apresentaç ão do artista de forma in ada será

aplicada a multa de 20% (vinte por cenlo) do valor do contrato; " ' 
i

III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 (uma) horas da ultima notilicaçãoi múta de YÁ
(dois por cento) do valor total do serviço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não irnpede que a CONTRATANTE, se cntender
conveniente e oporfuno, rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sanções previstas neste teÍmo -
DAS SANÇÕES, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSAO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratêr com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇÃO DE II\DOI{EIDADE - para licitar ou contatar com a Administração Pública.

10.2. Poderá a Adminisiração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pcrtinenÍe, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. Â sanção prevista na alínea "d", do subitem 10.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA RISCISAO
I I .l - A rescisão contatual podení ser:
I 1 .1. I - determinada por ato unilateral e escrito da Adminiskação;
ll.l.2 - amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de Licitação, desde que haja
conveniência para esta Administração Pública:

1 1.1.3 - judicial nos termos da Legislação.
I 1.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I I .2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especiÍicações;
11.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
I 1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do ACoilfANHÂMENTo E DA FISCALIZACÃO
12.1 - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o aÍtigo ó7 da Lei n'. 8.666193 fica designado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e I'urismo, para acompanhar e Íiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorÉncias relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a
SecreÍária Municipal de Cultura, em tempo hábil paÍa a adoção das medidas convenientes;
12.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato, a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrilja a plenitude dessas
responsabilidades, exeÍcer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
designados.
12.4 - Cabení a Secretaria Municipal de Culnra, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizanâ por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos
prepostos da contratada, dos artistâs e suas equipes, e sení de inteira responsabilidade da contratada, qualquer
dano causado pela atuação da contratada a scrviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.
12.ó - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o €vento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLÁUSULA DECIMA TER _ DA FONTE DOS RECURSOS

A despesa de que tata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próprios do
Município.

PREFF,ITURA MUNICIPAI, DF, NE( POLIS. PRAÇA MONSENHOR JOS MORLNO DE SANI'AN
CNPJ 13.1 I 1.67910001-38. NEÓPOLIS - SItRcIpE - CEp 49.980-000

FONF]: í079\ 3344-rql4 - F-MAIT : licifa.neonolisíDhoÍmail com

EN.l.lto

z-d-



6B.+\r"
-.iÁ

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOL§

COMISSÁO DE LICITAÇÁO

." "'i,,,,à-

tz-ô
t

'-t-)

CLAUSULA DECIMA OIIAR'I'A _ DO T-ORO

Fica eleito o Íbro da Cidadc de Ncópolis, Iistâdo de Sergipe, com exclusão de outro, por mais privilegiado qu§--
scj4 para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim, por se acharem justos c acordados, assinam o presente termo paÍicular de contrato, em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntrÍnente com as testemunhas abaixo, para que produzam os seus jurídicos c
legais efeitos.

Neópolis (SE), l0 de fevereiro de 2023.

CILIO
CONTRA,T

BO DU ESE
CONT TADA

TESTEMI.INHAS:

E

&'.É,.

t-"_.,-_ r-;c;a\.-/----...-;
\

CPF

7é /r,l z< r

PR|IIrl'lI IRA M( rNl( IPAL I)lr Nl,oPOLIS. t'R^ÇA MONSITNIIOR JOSL MORI.NO DE SANl'ANA. t 06. CLN tRo
CNPJ l3.l l 1 .679/000 1 -3ri. Nr-.Ópolts - s[,RGtpE cEp 49.9E0-000

[ONli: í079\ 3j,14-)gl4 - I-]-MAÍl : licite neonolis/z)hotmail.com
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coNRATO N"0t712023

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS, QUE FIR]VÍAM ENTRE SI, A
PREFEITURA DE NEOPOLIS E A JM
PRODUÇÓES E EVf,NTOS.

Pelo prcscntc instrumento paÍticular de contrato de prestação de serviços, reuniram-se, de um lado a
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, pessoa jurídica de dircito público, inscrita no CNPJ sob o
n' 13.lI1.67910001-38, neste ato represcntado por scu PrcÍtito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRA,
brasileiro, RG n' 1.072-560 SSP/SE e do CPF n' 585.430.585-20. residente e domiciliado na Rua José
Medeiros, n" 042. bairro, centro, cidade Neópolis/Sll, CllP: 49.980-000. doravanÍe denominado de
CONTRATANTE. c do ourro a empesa BONITÃO PRODUÇÔES E EVENTOS, inscrira no ( Pl' sob o no

13.959.783/0001-87, com endereço na RUA 02, Ns12, CONJ. AUGUSTO FRÁNC. B. FAROLÔNDIA,
ARACAJU/SE, neste ato representada pela Seúor MANOEL MESSIAS MENEZES DE ANDRADE, RG
N" 1.154.458 SSP/SE e CPF No 60!r.250.075-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO,
pactuam o presentc termo, esconrdo na Lei 8.ó6ó193 c suas posteriores alterações e mediantc as cláusulas e
condiçõcs abaixo alinhadas:

CLÁUSULA PRINÂEIRA. DO OBIETO
O objcto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows aÍisticos na apresentação da
Banda PORRADÃO, no tradicional camaval 2023, deste Município de NeópoliVSE, conforme programação
abaixo descriminada:

ARTISTA DATA HORARIO
JULINHO PORRADAO \7 t02t20)3 00:00HOl{A

CLAI-'STILA SEGUNDA - DA EXf,CUCAO DOS SERVICOS

A CONTRATADA se compromete, no dia, hora e local estab€lecido neste Contrato, a levar o(s) artista(s)

defnido(s) na clausula primeira a compaÍecer e paÍticipar do espeúculo promovido pelo CONTRATANTE
para que estes realizem uma apresentação artística (show), com duração de aproximadamente duas horas, de

acordo com o repertório da banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições

do presente termo.

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de serviço consistente na apresentação aÍística (show)
do(s) artista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momealto algum da organização do evento,

nem se obrigando de forma alguma com terceiros quc não o CONTRATANTf, estabelecido no presente

Contrato, não sendo em momento algum solidilrio a este.

Producflo do Esoetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espeticulo, inclusive com
relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do
mesmo.

PRtit:u'tIrR^ MtlNIctPAl. I)L NI]OPOLIS. I'RAÇA MONSttNIIOR.I()S )MORIINO DE SANI'AN
CNPJ l3.l I 1.67910001-38. MjOPOLIS SLR(;lPt,-CEP49.980-000

F(INF: í079) 1144-)914 - I'MÂll : lir.ila neonolislâhotrnail com

l:N I I{( )

II - Fica convencionado que as únicas obrigações dos aÍistas da CONTRATADA se referem a sua

apresentação artística (show) no evenúo promovido pe lo CONTRATANTE, conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outas obrigações e compromissos como, passeios, janlares, sessões de fotos,
entrevistâs e autógrafos, ou qualquer outra atividâde que não seja a apresentação artística (show), do qual deveni
atender cntre outras, aos seguintes:

N
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b) Cabcrá cxclusivamcntc a CONTRATANTE a liberação da realização do espeüículo junto a todos os

órgãos públicos e entidadcs dc classe. bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamcnto do

ECAD (Escritório Ccnral de Arrccadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos,

tâxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos c quaisqucr

órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data previsÍa para a

rtalização da apresentação aÍística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fomribs e alheios a sua

vontade, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de
condições atmosÍéricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
transpoÍe da cquipe e/ou equipamentos. calástrofes de qualquer natuÍeza, risco de conLágio, adotando-sc como
solução para a hipótese, a designação de nova data para a realização do show, de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTIST4, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
lV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte da CONTRATANTE, em virfirde de casos fortuitos ou de
Ítrrça maior estando dcvidamente justiÍicados com antecedência a CONTRATADA, não cabeÉ ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

A não apresentação do espetácukr objeb do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretará o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, além da devolução das quantias já
pagas pcla CONTRÂ'IANTII em proveikr daquole .

CLAIISI]LA TERCEIRA - DO PR CO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONI'RA'I'AN'I'E obríga-sc a pagar a
CONTRATADA a imporlância de R$ 50.000,ü) (Cinquenta Mil Reais), com pagamento previskr para 30
(úinta) dias.

3.2 - Os pagamentos serão efbtuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Esadual, Municipal, FG'I'S e CND'[,

válidas no prazo mínimo de 30 (tinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documenlos de cobrança relacionados acim4 deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MUNICIPAL DE NEÓPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José úoreno, Centro, dos quiis após atcstados
pela autoridade competente c aprovados pelo l'iscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para
fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contralo deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7'§ 2", inciso III, da Lei n" 4.32011964, aÍt.5" e
7', § 2', inciso III, da t.ei n" 8.666/93.

ARTA - BRI
4.1 A obrigação e rcsponsabilidade para efeito de realização do espeúculo compete à CONTRATANTE, a
quem reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as apresentações, assim como antes e depois, conforme as norÍnas e exigências
locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer oconência policial, criminal e, ou civil que veúam a ser vitima
qualquer dos artistas e equipe produtora t: público, durante o espetiículo, em todas as decorrências e assistência
administrativa e outras.

PRlitil,ltlrR MUNICII'^1. t)t: NLOPOLIS. I'R^Ç^ MONSI:NIIOR JOSE MORIiNO I)I] SAN1
CNPJ l3.l I 1.679/0001-38. NEOPOLIS - SERGIpt-t - CEp 49.980-000

I..ONII' íO7Sl 1144-)914 - Fl-MAII : licita neonolis/àhotmail.com
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c) PnÍegcr o público. fazendo um corredor dc livrc accsso da segurança que protegerá os artistas do público

CLÁUSULA OUINTA. OBRIGACOES DA CONTRATADA
5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do cspctáculo compete à CONTRATADA, a qucm

reservam-sg as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local horâ e data prcviamente estab€lecido neste conlrato.

b) Produção completa do espetiiculo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extema.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO
O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a paÍir da assinatura.
O período de realização do evento seÉ no seguinte dia: 17 de fevereiro do corrente ano, podendo ser
prorrogado a critério das partes, acaso ocorra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e

aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do CÚDTTo oRCAMENTÁRIo
A despesa prcvista na cláusula alterior correrá por conta da scguinte dotação orçamenrária. constante do
orçamento para o corrente exercício financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2OO8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.202E - MANIUTENCAO E DESEnI'VOLVIMENTO DE ATMDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELf,MENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCf,IRO Pf,SSOA JURÍDrCA
FONTf, DE RECURSOS: 1s000000/170631 10.

LA ITA A-DA
A CONTRAT'ADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos, exigências c condições da l-ei
n'8.ó6ó193, alterada pela lri n'E.883/94, bem como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N" 06/2023.

CLÁUSULA NONA - DAS AUTORTZACoES E ALvARÁS PARA Rf,ALIZACÃo Do EvENTo
E de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os AlvaÍás e/ou autorizações
necessárias à realização do Evento, atendendo à rrgulamentações dos órgãos da administração pública de
âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como, a obtenção das competentes autorizâções da Chdem e
Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer raxas,
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs PENALIDADES
10.1. llm razÁo dc irregularidades no cumprimcnto das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as
seguintcs sançõr:s administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena montâ para os quais teúa
concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da aprrsentação, quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultur4 em
relação ao cumprim«rto dos honírios estipulados para as apÍ€sentações: multa ile O)o/" (zero virgula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor toal dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do honfuio estipulado.

PRL|LII UR^ MtrNICIpAr. DE NEOPOLIS. pR^ÇA MONSITNI I()R JOSÉ MORENO DE SAN] ANA,
cNpJ 13.1 I 1.6791000 r -38, Nti(ipot.ls - st,R(;tpti - cEp 49.980-000.

FONF.: Í079) i1zt4-?ql4 - F-MAÍt : licita nconolisía)hoÍmail.conr
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II - 1^-la rccusa em exccutar os serviços. ou seja. pela a não apresentação do artista dc forma injustificada sení

aplicada a multa de 20'Á (vintc por cento) do valor do contrato;
III - pela demora em exccutar os scrviços. a contar de 02 (uma) horas da ultima notiíicação: multa de 2oÁ

(dois por cento) do valor total do scrviço:
IV - A aplicação das multas cstahslccidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE. sc cntcnder
convenientc e oportuno, rcscinda unilateralmcnt€ o contrato e/ou aplique as sanções previstâs neste termo -
DAS SANÇOES. sem prcjuízo do ajuizamento duLs ações cabíveis.
c) SUSPENSAO - suspcnsão temponiria de paÍicipar em licitação e impedimento de contatar com a

Administração Pública. pclo prazo de ató 02 (dois) anos;
d) Df,CLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. Podeni a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrrga do objeto.
10.3. A sanção prcvista na alínca "d". do subitem 10.1, podení ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. À Administração para imposição das sanções analisaná as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe asscgurada a ampla defesa e o conraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMf IRA. DA RESCISÃO

I l.l - A rescisão contratual podeú ser:
I1.1.1 - determinada por ato unilateral e €scrito da Administração;
11.1.2 - amigável por acordo €ntr€ as paÍtes, reduzida a terÍno no processo de Licitação, desde que haja
conveniência para csta Administração Pública;

I 1.1.3 - judicial nos termos dâ Legislação.
I 1.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I1.2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.3 - O cometimento reiterado do faltas na sua execução;
1 1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitânte;

CLAUSULA DECIMA Sf,GUNDA. DO ACOIVIPAI\IHAMENTO E DA FISCALIZACAO
l2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o aúigo ó7 da Lei n". 8.666193 fica designado
o servidor inticado pcla Sccretrria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a exccução c
determinando o que for nccessário à rcgularização das falhas ou defeitos observados;
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Íepresentante deverão ser solicitadas a

Secreüária Municipal de Cultura, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
12.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato, a

CONTRATANTE reserva-se o dirci«r dc. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diÍetamente ou por prepostos
designados.
12.4 - Cabeú a SecretaÍia Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizaú por prejuízos de qualquer naturcza, proveniente de ação dos
prepostos da contratada, dos aÍistas e suas equipes, e será de inteira responsabilidade da contratada, qualqucr
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão, bem como prejuizos causados a terceiros.
12.ó - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o evento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA ToNTf, DoS RECURSoS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conüa de recursos próprios do
Município.

CIPAL I)1, Nl,oPOl.ls. PR^ÇA MONSENHOR JOSE MoRFINO DE SAN'I

'Él
í

t,Rl |l Ittrt{^ MtrNt lrN ll{( )
CNPJ I3.I I I.6791000 I -3S. NEÓPOLIS _ SERGIPE , CEP 49.980.000.

FONII: í0791 1i44-rql4 - F.-MAII : licita neonolistôhoÍnrail com N
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CLÁUST]LA DÉCIMA OUARTA_ DO FORO

Fica oleito o foro da Cidade de Neópolis. Estado de Sergipe, com exclusão de ouüo, por mais privilegiado que

sej4 para dirimir quaisqucr dúvidas surgidas na execuçâo do presente termo.

F, assim, por se acharem justos e acordados. a.ssinam o presente termo particular de contrato, em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemuúas abaixo, paÍa que produzm os seus juÍídicos e

legais efeitos.

Ncópolis (SE), l0 de fevcreiro de 2023.

CELIO

Éà+\í,
-frL

RRA
CONTRATANTE

BO ôBs
CO TADA

TESTE[TUNHAS:

CPF 1. €, t Ç.a IJ ã ' A i-

CPF

IRA MTNICIP^I. l)1, NLOPOLIS. PR^Ç^ MONSEMÍOR JOSI, MORIINO DE SAN I ANA. 106. CENI Ro

--t=)

PR.lil lrl I t

CNPJ l3.l I 1.67910001-38. NIIÓPOLIS - SER(;tpti - CLp 49.980-000
IrONF: í079) 3144-r9l4 - F.-MAIL: licita nconolis/a)hotmail.com
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS

SECRETARIA DE CULTURA --tár--

CoNTRATO N. 17t2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLTS/SE

CONTRATADO: BONITÃO PRODUçÕES E EVENTOS

OBJETO: REALIZAçÃO DE SHOWS ARTíSTCOS NA APRESENTAçÃO DA BANDA
JULINHO PORRÂDÃO, NO TRADICIONAL CARNAVAL 2023, DESTÉ MUNICíPIO DE
NEOPOLIS/SE.

VALOR CONTRATÂDO: R$ 50.000,00 (CTNQUENTA MtL RE|ÂS)

BASE LEGAL: Art.25, inciso ttt, da Lei Federal no 8.666/93.

RECURSOS: As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da
seguinte dotação oÍçamentáÍia:
DOTAçAO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURTSMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVTMENTO DE ATTVTOADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETRO PESSOA
JURiDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/17063110.

OATA DA ASSINATURA: 10 DE FEVERETRO de 2023

PRAZO DE VlcÊNCtA: 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura.

NOTA DE EMPENHO t2023.

CEL
PREFEITO PAL

PREt]t]I1'TJRA IVILiNICIPAL DE, N EOPOI.lS. PR;\(lA iVÍO\SENllOR .lÍ)S t: \4ORENO DE SÁNTAN^. l06. C EN't RO CNI,J
13.111.67910001-38. Ntí)p()t.ts sljR(itpti - ( Íip 19 9{t0-00{l
IjONE: (079) j344-}) t1 t-.-l\.í^l t. lcitaxcopolrs â hot ail.com

ú z-----"vf
---=b.*-:=,/ô

EXTRATO DE CONTRATO
TNEXtGTBTLTOADE OE LtCtTACÃO N. O6/2023



Sexta-feira
'10 de Fevereiro de 2023
Pag.: 4 EdiÇão No 1021

EXTRA NTRAT

PREFEITURA N{UN. DE NEOPOLIS

NOTA DE EMPÉNHO // t2o23

PREFEIÍO

0liRlQ íi'.L ,'( -(,

mrH0IH0

.----.-Y
*-!j.,--^à.- |

EXÍÊATO DE COT{TRÂÍO

INÉXIGIBILIDÂDE DE LICIÍACÃO N" O6í2023

coNÍRAÍO llo 171m21

CO!{TRATÀNTÉ: PÊEFEITUR^ t$UürClPÀt OE NÉmLltil§E

coNrRAÍÀoo: Bot{rÀo PRODUçÔES É EVENTOS

oBJEÍO: RE LtrAÇ^o oE sHOffi ARÍI§ÍEOS t{A aPRESEITAçÂO DA BANDA

JULF{Ho PoRRAoÃo, No rRÂorcdüiti-nnevrl mil DESTE urilciPo DE

NEôPOLI§'§8.

valoR C,O'(TRÂTÀDO: Rt 50'000,c{} (Cn*QUÉl{Í^ lL REIÀS)

a §E LEGAL: Aí. 2§' }rtcbo lll, d' Ld Frdâr'l n' 8'6ô6'93'

REC:IIR§OS: Â3 dêspa3as dGcoÍ?6nter drcto co rero coÍrrrlo Por conts d'
.rqrl a ddlcto orç.maÍ á?ia:

DoiAÇÀo oRçarEETARlÂ,
ilã, àü:;àtia-inr,r rtpucrpru- DE cut-runÂ E TURrsIro ------
ÂnúDADE: 'r3.3921n04.2028 ' fA;ilrEiÉlô t úsENvoLvl[ENÍo DÉ ÂÍvlB^DÉ3

cuLTUi tS E ÂRnsIcÂs
ELEIIENÍO DESPÊSA: §90 39'eI'80 ' Oi.,TROS SERVIÇOS DE TEnCEIRO PÉSSOÀ

JUdDICA
ióirTe DE RecuR8osi 15000cro0,170831'10 '

DATA OA ASSIIIATURÂi lQ DE FEVERETRO ds 2023

PR^ZO DE VtGÊ ClA: 30 (irkrlrl dias, coílâóo3 8 plíiÍ dl ta6lnttur8

Gestôr: cÉLto LEMOS BEZERRA - EnderêÇo: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN N': í06, Bâirro 49980000
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFI DlGlÍAL: 58859F64a8C1 1 8'1 7CF349A

íffi
rjYf'-r

,frt
ESÍAtro DE SERGIPE t*ül

'*" "' BH+l'Jfl'l?:,of,l E:'o'' " ffi Ü'
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PREFEITURA MUN. DE NEOPOLIS
PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN, 106, 4998OOOO
CEP: 49.980-000
CNPJ: 13.1 I 1.679/0001-38

NOTA DÊ ÉMPENHO . N" 21OOOí1/2023 lôtoztz

NOME:

ENDEREçO

CIDADE:

CNPJ/CPF :

CO}{TÂi

BONITAO PROOUCOÊS E EVENTOS

RIJA 02

13959783000187

ESTADO:

tNsc.
ESTADUAL:

12

SE

BAIRRO: FAROLANDIA

CO*|PLE ENTO: CON,J. ALBÂNO FRANCO

ll'isc. MUUcIPAL: 99

Ut'IIDADE oRçÂiIENTÀRIA:
FUNÇÀol

suBFUxçÀo:
PROGRAMA:

PROJETOTAÍWIDADEi

clAsstFtcÂçÀo EcoNôt tcAl
FOT{TE:

SUBELEI,lEt'IÍO OE DESPESA:

2008. SECRETARIÀ MUNICIPAL DE CULÍURA E TURISMO

I3. CULTURA

392 . DIFUSAO CULÍURAL

4. FOMENTÂNOO O OESPORTO COMUNITÁRIO, MANIFESTAÇÕES CULTURÂS E DE tÁZÉR

2028. MANUTÊNCAO Ê DESENVOLV!MENTO DE ATIVIDÂDES CULTURAIS E ARI1STICAS

33M39OOOO. OUÍROS SERV,TERCEIROSPESSOA JURIDICA

Í7063110- Tênslerênoâ Esp€cial dê Uniáo

91 . CACHE PARA APRESENTÂCAO ARTISTICA

NAÍUREZÂ OE

cRÇÀrúENl^Rro

6/2023 - LrcrrAÇÃo/DtspENsÀTNExGtBtLtDADE DA pRópRÁ uc
TIPO MOD. 5 - INEXIGIBILIDADE DE UCITACAO.8. LEGAL: 31 -
TNEXTGtVÉ1. ARÍ. 25, tNCtSO . LEt 8.666/93

CATEGORIA SALDO ANTERIOR Valor do Empênho

COMUIV 821.250,50 R§ 50.000.00

T!PO

GLCAÀL

SÂLDO ATUAL

171.250 40

17 12023 - Do Ôtr,áo

VALOR OUE SE EMPENHA PARA COBRIR DESPESÂS COM CONIRA]AÇÃO DE EMPRESA ESPEcIALIZAoA NA REALIz,AÇÁo oE SHowS ARIISIIcoS NA
APRESENÍAÇÀO OA BANDA JULINHO PORRADÁO NO DIA I7102/2023, No TRADIcIoNAL cARNAVÀL 2023 oE NEÔPoUsIse ioxronue coITRAÍo NÓ ]7/2023
pRôvEÀltENTE Do pRocEsso DE tNExtGtatuoÂDE DE LtctrAÇÁo N. 06/2023

ITEM OTD UI{IOAOÉ I/IEDIDA vaLoR uNlTÁRto

1,000 50.000.0000

TOTAL:

Empenhado

Dala : 1010212023

VALOR TOTAL

50.000.00

50.ü)0,00

NO
SV

Aulorizado

Data : '1010212023

a/

58543058520 - CELIO LEMOS EEZERRA

PREFEITO

PEDRO FELIPE BISPO DE MELO

DIRETOR DE DEPARÍAMENÍO

FOR§ECEDOR

colrvÉNro

HIsTÓ§co


